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Ata da 488ª Reunião Ordinária do CES/PE 

Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

Ao oitavo dia do mês de novembro dois mil e dezessete, às nove horas teve início a 1 
quadricentésima octogésima oitava Reunião Ordinária do Conselho Estadual de 2 
Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista – Recife – PE. 3 
Presentes as entidades e respectivos representantes: José Carlos 4 
Tavares,Trabalhador,SINDSPREV,Titular;Silvaneide Márcia Bezerra da 5 
Costa;Trabalhadora;SINDSPREV;Suplente;John Pontes Pessoa-Trabalhador-6 
SINDSAÚDE-Titular;Sandra Soares Sant’anna;Trabalhadora, SINDSAÚDE,Suplente; 7 
Maria Evan Gomes Barbosa, Trabalhadora, SINDASPE, Suplente; Rosa Maria de Lima 8 
Gomes;Trabalhadora, SOEPE;Titular;Ive da Silva Monteiro, Trabalhadora, 9 
CRO/PE,Suplente;Iraquitan Verdeda dos Santos,Trabalhador, SINDUPE,Titular; José 10 
Bartolomeu Cavalcanti,Trabalhador,SINDERPE,Suplente;Tércio Gomes de Andrade 11 
Oliveira-Trabalhador,CREFONO 4ª Região,Titular;Rosângela Cavalcanti de 12 
Albuquerque-Trabalhador–CREF 12º Conselho Regional de Educação Física; Titular; 13 
Luiz Sebastião da Silva, Usuário, Instituto Brasileiro PRÓ-CIDADANIA, Titular; Carlos 14 
Antonio Alves de Freitas,Usuário, ADUSEPS,Titular; José Juca de Melo Filho, Usuário, 15 
ADVAMPE,Titular; Liana Mary Almeida de Araújo,Usuária, CUT,Suplente; Jorge Mario 16 
de Souza, Usuário, Nova Central Sindical de Trabalhadores de PE, Titular; Inez Maria 17 
da Silva,Usuário,Pastoral da Saúde Nordeste II;Titular; Lucelena Candido dos 18 
Anjos,Usuária,CEPAS,Titular;Sonia Maria de Oliveira Pinto,Usuária,CEPAS, 19 
Suplente;Marcos Loureiro Santos,Usuário,FECOPE,Titular;Manasses Manoel do 20 
Nascimentio,Usuário,FECOPE,Suplente;Jair Brandão Filho;Usuária; Gestos,Titular; 21 
Josué Julio da Silva,Usuário,Círculo Operário de Nazaré da Mata,Titular; Bernadete 22 
Felipe de Melo, Usuária, Círculo Operário de Nazaré da Mata, Suplente; Júlio César 23 
Bezerra da Silva; Usuário, ATMO; Titular; Rivânia Rodrigues da Silva,Usuária , 24 
AMOTRANS, Titular; Luciana Andrade Canuto, Gestor/Prestador,SEE/PE ,Suplente; 25 
André Vinícius Guimarães de Carvalho, Gestor/Prestador, FEHOSP,Titular; Flávia 26 
Maria dos Santos Silva, Gestor/Prestador; Associação Nordestina de Hospitais; 27 
Titular; Ana Claudia Callou Matos, Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente; Lidiane 28 
Rodrigues Gonzaga, Gestor/Prestador ,SES/PE, Titular; Humberto Maranhão Antunes, 29 
Gestor/Prestador,SES/PE, Suplente; Jorge Augusto da Silva Rosário,Gestor/Prestador, 30 
SEPLAG, Suplente; Elídio Ferreira de Moura Filho, Gestor/Prestador, COSEMS, Titular. 31 
Após saudações, a Sra. Ana Callou, na coordenação dos trabalhos fez um informe e 32 
solidariza com todos (as) os (as) conselheiros(as) e os convidado(as) presentes com a 33 
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conselheira Sra.Veridiana Ribeiro pois o seu irmão faleceu no dia 01 de novembro de 34 
2017, o Sr. João Batista Ribeiro da Silva, passada para a leitura da pauta, a saber: 1. 35 
Justificativa das ausências; Veridiana Ribeiro da Silva,Trabalhadora,SINFARPE, 36 
Titular; Alexandro Lopes da Silva,Trabalhador,SINDASC, Titular; Heloneida Neves 37 
Romão, Trabalhadora, CREFITO 1, Suplente; Maria Angélica de França 38 
Telles,Trabalhadora,COREN/PE,Titular;  Gioconda Maria de Sá Cavalcanti Santos, 39 
Trabalhadora,SEEPE, Suplente; Antão José Araújo Brito, Usuário,CASA DEAPOIO 40 
VOVÓ BIBIA,Suplente; Luciana Nóbrega,Usuária, PASTORAL DA SAÚDE 2, Suplente; 41 
Israel Crispim Ramos,Usuário,FETAPE,Titular; Rosely Fabrícia de Melo 42 
Arantes,Usuário,FETAPE,Suplente;Eliana Isabel de Sousa Sicsú 43 
Gomes,Usuária,MADRE PAULINA,Titular;Sidney Feitoza Farias, Gestor/Prestador, 44 
FIOCRUZ,Titular;Na seqüência da pauta, item 2. Apreciação da Ata: 479ª Reunião 45 
Ordinária do CES/PE; 3. Informes: 3.1. I Seminário Estadual de Saúde do Homem: 46 
Atenção Integral à Saúde do Homem no novembro azul, será realizado no auditório 47 
da SES no dia 10/11/2017 de 8:30h às 13:00h; 3.2. Lançamento Oficial do Comitê de 48 
Equidade e Educação Popular em Saúde da População de Pernambuco será 49 
realizado no auditório da SES no dia 14/11/2017 ás 14:00h; 3.3. Audiência Pública 50 
para apresentação do Relatório Detalhado do Quadrimestre referente ao II 51 
Quadrimestre de 2017, na Assembléia Legislativa no dia 10 de novembro/2017 às 52 
9:00h no Auditório Senador Sérgio Guerra do Edf. Gov. Miguel Arraes de Alencar – 53 
Rua da União s/n Boa Vista; 4. Apreciação do RAG 2016: 4.1.Apresentação do RAG-54 
2016 por Técnicos da SES-PE:  Ana Paula de Melo - Gerente de Gestão Estratégica e 55 
Participativa – GGEP/DGP/SES-PE; Flávio Duncan Meira Júnior – Superintendente de 56 
Planejamento e Desenvolvimento Institucional - Orçamento SES-PE; 4.2. 57 
Apresentação do Parecer da Comissão de Orçamento e Finanças sobre o RAG-2016: 58 
Luiz Sebastião da Silva – Coordenador da Comissão de Análise e Orçamento do CES- 59 
PE; 5. Apresentação dos Relatórios dos PEDIDOS DE VISTA: 5.1. Veridiana Ribeiro da 60 
Silva, 5.2.Iraquitan Vereda dos Santos, 5.3. Rosa Maria de Lima Gomes, 5.4.Liana 61 
Mary Almeida de Araújo, 5.5.Luiz Sebastião da Silva, 5.6.Lidiane Rodrigues Gonzaga; 62 
6.Intervenções; Almoço; 7.Demandas, Repasses das Comissões e Representações 63 
do CES: 7.1. Repasse das Comissões: 7.1.1 Comissão da CISTT; 7.1.2Comissão de 64 
Educação Permanente realizara 03 (três) Oficinas de Formação para Controle Social 65 
no SUS, a serem executadas pelo CNS em parceria com CES/PE. Fica destinado 11 66 
vagas (05 Usuários, 03 Trabalhadores, 03 Gestores/as) para o CES/PE em cada 67 
Oficina: 06 e 07 de dezembro/2017, CEFOSPE; 27 e 28 de fevereiro/2018, local a 68 
definir; 03 e 04 de abril/2018, local a definir; 7.1.3Comissão de Intersetorialidade e 69 
Políticas Públicas: Conselheira Veridiana comunica seu desligamento da comissão; 70 
Conselheira Ive Monteiro, solicita seu desligamento da comissão; Apresentação da 71 
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Proposta do Fórum Pernambucano de Intersetorialidades e Políticas Públicas com a 72 
Saúde; 7.1.4Comissão de Supervisão: Apresenta Calendário de Fiscalizações Externas; 73 
7.2.Informes da 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde; 74 
7.3.Representações Externas do CES-PE; 7.3.1.Rede Núcleos de Telessaúde -PE – 2 75 
membros; 7.3.2.Comitê Técnico Estadual de Saúde Integral da População LGBT-PE - 1 76 
membro; 7.3.3.Suplente para compor o Comitê de Equidade e Educação Popular em 77 
Saúde; 7.3.4.Suplente para compor o Comitê Estadual de Saúde da População Negra; 78 
7.3.5.Suplente para compor o Comitê Regional de Mobilização Social para Controle 79 
de Arbovirose; 7.4.Convites: 7.4.1. Convite para abertura do II Curso de 80 
Especialização em Promoção e Vigilância em Saúde, Ambiente e Trabalho, que será 81 
realizado no Centro de Formação Paulo Freire em Caruaru no dia 11/novembro/2017 82 
das 08:30 às 18:00h; 7.4.2.Convite para participação no II Seminário Estadual Sobre a 83 
Saúde no Sistema Prisional: três anos da Implantação do PNAISP e o I Encontro 84 
Estadual sobre a Saúde Mental na Prisão: Reflexões e Perspectivas, que será 85 
realizado no Hotel Orange (Ilha de Itamaracá) nos dias 13 e 14 de novembro/2017 86 
das 08:00 às 17:00h; 8.Encerramento; Na seqüência a Coordenadora da Mesa, Sra. 87 
Ana Claudia Callou passou a fala para o conselheiro Sr. John Pontes que informa que 88 
não recebeu a ATA 478ª para apreciação e que foi entregue a ATA 479ª solicita 89 
esclarecimentos, e informa que sobre a suspensão da reunião extraordinária 487ª 90 
onde pontos de pautas que poderiam ter sido vencidos estão sendo repetidos hoje e 91 
alguns sendo suprimidos onde perdemos espaços e com prejuízo pra sociedade 92 
pernambucana e solicita esclarecimento se vai haver reposição do grupo condutor da 93 
construção do PES 2016 sendo importante que esse conselho tenha membros 94 
representando esse grupo (04 membros), pois na pauta não contém esse ponto, no 95 
Comitê de Equidade e Educação Popular em Saúde de Pernambuco com (02 96 
membros) e solicita um parecer jurídico do Regimento atual sobre as competências 97 
das comissões, no artigo 27 que diz do funcionamento das comissões e grupo de 98 
trabalho que serão estabelecidas em resolução específica, então nesse ano de 2017 99 
não houve nenhuma resolução portanto essa Comissão de Orçamento e Finanças que 100 
irá fazer um parecer sobre o RAG-2016 não esta legitimamente constituída onde não 101 
foi publicada em Diário Oficial e no ponto se vista reconhece o trabalho da comissão 102 
mas infelizmente e respaldado pelo o nosso regimento a comissão não tem 103 
legitimidade, cita que no pedido de vistas onde 03 membros já são da comissão e 104 
estão pedindo vista porque, passado a fala ao conselheiro Sr. Iraquitan cita as 105 
colocações feita anteriormente pelo conselheiro Sr. John Pontes onde lhe chama a 106 
atenção do pedido de vistas pelo o coordenador desta comissão o conselheiro Sr. 107 
Luiz Sebastião onde cita que terá duas oportunidades para apresentar o parecer, a 108 
coordenadora da mesa a Sra. Ana Callou esclarece que o conselheiro Sr. Luiz 109 
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Sebastião faz uso de 30 minutos como coordenador da comissão de análise e 110 
orçamento do conselho e onde o Sr. Luiz Sebastião esta retirando o seu pedido de 111 
vistas, passada a fala a conselheira Sra. Lidiane esclarece que qualquer conselheiro(a) 112 
pode se colocar para pedido de vistas, independente do lugar que ocupe neste 113 
conselho e estamos num processo contínuo de democracia e o regimento apesar de 114 
ser antigo traduz e norteia as atividades desenvolvidas por este conselho, e irá de  115 
fazer se construirmos um novo  ou fizermos alguma alteração e temos esse 116 
regimento como referência, pois os espaços daqui são por representação, passado a 117 
fala ao conselheiro Sr. John Pontes pede desculpas por ter interrompido a fala da 118 
conselheiro Sra. Lidiane e esclarece que participava da comissão de análise e 119 
orçamento onde teve que sair pela mudança da data da reunião da comissão e pede 120 
esclarecimentos sobre a legitimidade, passada a fala ao conselheiro Sr. Josué Júlio faz 121 
um apelo para que fosse olhado para pessoas que precisam do SUS onde ficamos 122 
debatendo coisas mínimas aqui, a coordenadora da mesa a Sra. Ana Callou informa 123 
que não haverá prejuízo no ponto de vista da pauta, logo após o pedido a vista foi 124 
feita em seguida uma reunião prévia com alguns conselheiros(as) em foi agendado 125 
uma reunião e a comissão executiva vai permanecer em uma reunião extraordinária 126 
para discutir DST/AIDS, Tuberculose,Hanseníase e o PES toda essa discussão esta 127 
pautada e vai ocorrer ainda em 2017, a comissão executiva esta cuidando disso para 128 
o dia 22/11/2017 e iremos dar conta para a pauta que estava planejada para 2017, e 129 
solicita aos expositores para o cumprimento do horário e aos conselheiros (as) para 130 
que fizéssemos o cumprimento dentro do prazo para termos um dia produtivo 131 
independentemente dentro de qualquer resultado no final e que pudéssemos sair 132 
daqui o mais esclarecidos possível, passado a fala ao conselheiro Sr. John Pontes cita 133 
sobre a ATA 478ª e a coordenadora esclarece que essa ATA foi entregue no pleno 134 
anterior, passada a fala a coordenadora técnica do conselho a Sra. Renata para o 135 
próximo ponto da pauta. 1. Justificativas de Ausências: Veridiana Ribeiro da 136 
Silva,Trabalhadora,SINFARPE,Titular;Alexandro Lopes da Silva,Trabalhador,SINDASC, 137 
Titular; Heloneida Neves Romão,Trabalhadora, CREFITO 1, Suplente; Maria Angélica 138 
de França Telles,Trabalhadora,COREN/PE,Titular; Gioconda Maria de Sá Cavalcanti 139 
Santos, Trabalhadora,SEEPE, Suplente; Antão José Araújo Brito, Usuário,CASA 140 
DEAPOIO VOVÓ BIBIA,Suplente; Luciana Nóbrega,Usuária, PASTORAL DA SAÚDE 2, 141 
Suplente; Israel Crispim Ramos,Usuário,FETAPE,Titular; Rosely Fabrícia de Melo 142 
Arantes,Usuário,FETAPE,Suplente; Eliana Isabel de Sousa Sicsú Gomes,Usuária,Madre 143 
Paulina,Titular;Sidney Feitoza Farias, Gestor/Prestador,FIOCRUZ,Titular; Na seqüência 144 
da pauta, item 2. Apreciação da Ata: 479ª Reunião Ordinária do CES/PE; 3. Informes: 145 
3.1. I Seminário Estadual de Saúde do Homem: Atenção Integral à Saúde do Homem 146 
no novembro azul, será realizado no auditório da SES no dia 10/11/2017 de 8:30h às 147 
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13:00h; 3.2. Lançamento Oficial do Comitê de Equidade e Educação Popular em 148 
Saúde da População de Pernambuco será realizado no auditório da SES no dia 149 
14/11/2017 ás 14:00h; 3.3. Audiência Pública para apresentação do Relatório 150 
Detalhado do Quadrimestre referente ao II Quadrimestre de 2017, na Assembléia 151 
Legislativa no dia 10 de novembro/2017 às 9:00h no Auditório Senador Sérgio Guerra 152 
do Edf. Gov. Miguel Arraes de Alencar – Rua da União s/n Boa Vista, passada a fala ao 153 
conselheiro Sr. Jair Brandão onde solicita esclarecimentos por parte da gestão onde 154 
por causa do pedido de vistas no pleno passado e a ausência do presidente do 155 
conselho que esta internalizada que não foi justificado a sua ausência e sobre os 156 
esclarecimentos gostaria que até o final da manhã que a gestão trouxesse a questão 157 
do Hospital Ulisses Pernambucano sobre os pacientes nos corredores, o outro 158 
esclarecimento sobre uma denuncia do Ministério Público Federal no dia 16/10/2017 159 
que saiu na mídia sobre o desvio de verbas, onde os recursos vieram para ser 160 
investidos e sendo informações dos servidores da saúde, conforme o Ministério 161 
Público Federal tem a possibilidade de estar sendo colocado esse recurso para pagar 162 
funcionários da ficha pessoal da contratação de seleção simplificada do Estado e 163 
cargos comissionados, a coordenadora da mesa a Sra. Ana Callou esclarece que já 164 
respondido pelo Sr. Iran Costa e a Sra. Ricarda Samara um ofício encaminhado para o 165 
Ministério Público Federal e que irá solicitar para ser enviado para ser lido na integra 166 
aqui no pleno ainda pela manhã, e sobre o Hospital Ulisses Pernambucano onde cita 167 
que recebeu essa informação onde repassou para o Sr. Iran Costa, Sra. Cristina Mota 168 
e Sr. Rafael e que sairia hoje na mídia pela manhã, onde foi feito uma nota e vou 169 
solicitar para enviarem e que possa ser lido na integra neste pleno, informa que o 170 
Secretario o Sr. Iran Costa acabou de ligar e falou com Sr. Humberto Antunes e disse 171 
que estava solucionado a questão do Hospital Ulisses Pernambucano e não foi 172 
justificado a ausência do Secretario pois se encontra em Recife até às  16:00 e irá 173 
embarcar para São Paulo para participar de um evento, onde ele esta resolvendo 174 
essas pendências técnicas administrativas no ponto vista da política da saúde por 175 
conta dessas questões não foi justificado, o conselheiro Sr. John Pontes pede 176 
esclarecimento sobre o Artigo 27 do Regimento sobre a Resolução que respalda as 177 
comissões, cita que pesquisou e não encontrou, a coordenadora da mesa sugere que 178 
seja discutido e lido o artigo no turno da tarde no momento da comissão após o 179 
almoço;  4. Apreciação do RAG 2016: 4.1.Apresentação do RAG-2016 por Técnicos 180 
da SES-PE: Ana Paula de Melo - Gerente de Gestão Estratégica e Participativa – 181 
GGEP/DGP/SES-PE; Flávio Duncan Meira Júnior – Superintendente de Planejamento 182 
e Desenvolvimento Institucional - Orçamento SES-PE; INSTRUMENTOS BÁSICOS DE 183 
PLANEJAMENTO DO SUS – Pernambuco  2017, Qual a legislação atual que rege os 184 
Instrumentos de Planejamento do SUS? Artigo 36 da Lei 8080/1990 - Estabelece que 185 
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o processo de planejamento e orçamento no SUS; Lei 8142/1990 - Define as 186 
conferências de saúde como instâncias para avaliação da situação de saúde e 187 
proposição de diretrizes para a formulação da política de saúde nas três esferas e os 188 
Conselhos de Saúde como instâncias permanente e deliberativa que atuam na 189 
formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde; Decreto 190 
7.508/2011 – Regulamenta a Lei 8.080/1990 no que se refere à organização do SUS, 191 
ao planejamento da saúde, à assistência à saúde e à articulação interfederativa; Lei 192 
Complementar 141/2012 – Regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal 193 
para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pelos entes e 194 
estabelece prazos para o Relatório Anual de Gestão e cria o Relatório Detalhado 195 
Quadrimestral (RDQ); Resolução CNS Nº 453/2012 – Estabelece que o Conselho de 196 
Saúde deve deliberar sobre o RAG até dezembro do ano de referência do relatório; 197 
Resolução CNS Nº 459/2012 – Estabelece modelo para a construção do RDQ;  198 
Portaria MS Nº 2.135/2013 – que estabelece as diretrizes do planejamento no âmbito 199 
da saúde e define os instrumentos de planejamento do SUS. Quais as funções gerais 200 
dos Instrumentos de Planejamento da Saúde? Apoiar o gestor na condução do SUS 201 
em sua respectiva área de abrangência, de modo a alcançar efetividade na atenção à 202 
saúde da população e no aperfeiçoamento do Sistema;  Possibilitar o provimento dos 203 
meios para o aperfeiçoamento contínuo da gestão participativa e das ações e 204 
serviços prestados;  Fortalecer e apoiar a participação e o Controle Social no SUS; 205 
Auxiliar no trabalho interno e externo de controle e Auditoria. Qual a relação entre 206 
os Instrumentos de Planejamento da Saúde? Atuação contínua: Plano de Saúde (PS): 207 
Intenções e compromissos: NÍVEL FEDERAL, Atuação articulada: Programação Anual 208 
de Saúde (PAS): Programação e Execução: NÍVEL ESTADUAL, Atuação Integrada: 209 
Relatório Quadrimestral Detalhado: Relatório Anual de Gestão (RAG): 210 
Monitoramento e Avaliação: NÍVEL MUNICIPAL, O que é o Plano de Saúde – PS ? 211 
Plano de Saúde: Instrumento que a partir de uma Análise Situacional, apresenta as 212 
intenções e os resultados a serem buscados no período de quatro anos, expressos 213 
em DIRETRIZES, OBJETIVOS, AÇÕES, METAS QUADRIENAIS e INDICADORES DE 214 
RESULTADOS. Em síntese, deve ser a expressão das políticas e dos compromissos de 215 
saúde numa determinada esfera de gestão. O  que é a Programação Anual de Saúde 216 
– PAS ? A Programação Anual de Saúde é o recorte anual do Plano de Saúde, 217 
devendo ser propositiva apresentando as ações e metas anuais pretendidas que irão 218 
garantir o alcance dos objetivos estratégicos do Plano de Saúde; Além disso, deve 219 
assegurar o desenvolvimento do Plano e contemplar o conjunto das ações de 220 
promoção, proteção e recuperação da saúde e deve ser deliberada pelos Conselhos 221 
de Saúde (Conforme LC 141/2012); Onde estamos, para aonde queremos ir, como 222 
chegar lá; O que é o Relatório Anual de Gestão – RAG ? O Relatório Anual de Gestão é 223 
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o instrumento que apresenta os resultados alcançados com a execução da 224 
Programação Anual de Saúde. RAG: Ajuste do Plano, Rumos para Programação do 225 
ano seguinte, Análise acerca do processo geral de desenvolvimento do Plano: 226 
Obstáculos que dificultaram o trabalho, Iniciativas ou medidas a serem 227 
desencadeadas e Avanços obtidos. (TRANSPARÊNCIA), Sistema de Apoio à 228 
Construção do Relatório Anual de Gestão – SARGSUS: É uma ferramenta eletrônica 229 
que tem o objetivo de apoiar Municípios e Estados na construção dos seus Relatórios 230 
Anuais de Gestão com acesso público; Desde de 2012 (Portaria GM/MS nº 575), o 231 
RAG deve ser elaborado na ferramenta eletrônica do Sistema de Apoio ao Relatório 232 
Anual de Gestão (SARGSUS), disponível em: (www.saude.gov.br/sargsus), cuja 233 
alimentação é anual, regular e obrigatória. Utiliza a interoperabilidade (Troca) com 234 
bases de dados nacionais: (CNES), (SIOPS), SISPACTO, DATASUS e IBGE. Qual a 235 
estrutura do RAG estabelecida pelo SARGSUS? 1. Página de Identificação do Estado 236 
com informações sobre a Secretaria de Saúde, o Gestor responsável pelo Fundo de 237 
Saúde, situação do Conselho de Saúde bem como sobre o Plano de Saúde vigente e 238 
suas programações anuais de saúde; 2. Demografia e dados de Morbimortalidade da 239 
população; 3. Rede Física de Saúde Pública e Privada prestadora de serviço; 4. 240 
Profissionais do SUS segundo tipo de vínculo empregatício; 5. A programação anual 241 
de saúde de acordo com as Diretrizes do Plano de Saúde e a situação de execução 242 
das metas em cada uma delas; 6. Indicadores Financeiros e Demonstrativos 243 
Orçamentários; 7. Indicadores pactuados para o ano de referência; 8. Auditorias 244 
programadas, em andamento, encerradas, reprogramadas ou canceladas; 9. Análise 245 
e recomendações necessárias, incluindo eventuais redirecionamentos do Plano de 246 
Saúde; 10. Anexos com documentos contendo informações atualizadas; Ciclo dos 247 
Instrumentos Básicos de Planejamento do SUS: PAS: RECORTE ANUAL DO PES, RDQ: 248 
MONITORAMENTO QUADRIMESTRAL , RAG: AVALIAÇÃO ANUAL DO CES E ÓRGÃOS 249 
DE CONTROLE EXTERNO, RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES (AJUSTES), PES: INTENÇÕES 250 
E COMPROMISSOS DA GESTÃO PARA 4 ANOS, PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO; Quais 251 
os prazos legais de construção e encaminhamento dos instrumentos? 252 
INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: Plano de Saúde – PS: PERIODICIDADE: 04 253 
anos, sendo produzido no primeiro ano da gestão, LEI QUE ESTABELECE PRAZOS: Lei 254 
Complementar nº 141/12 e Portaria MS nº 2.135/13, ÓRGÃO DE COMPETÊNCIA: 255 
Secretarias de Saúde e Conselhos de Saúde (CS), PRAZO LEGAL E OU SUGERIDO: Até 256 
Julho do primeiro ano gestão já deliberado pelo CS, INSTRUMENTOS DE 257 
PLANEJAMENTO: Programação Anual de Saúde PAS: PERIODICIDADE: ANUAL, LEI 258 
QUE ESTABELECE PRAZOS: Lei Complementar nº 141/12 e Portaria MS nº 2.135/13, 259 
ÓRGÃO DE COMPETÊNCIA: Secretarias de Saúde e Conselhos de Saúde (CS), PRAZO 260 
LEGAL E OU SUGERIDO: Até Julho do ano anterior à sua vigência já deliberado pelo 261 
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CS; INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: Relatório Quadrimestral Detalhado: 262 
PERIODICIDADE: a cada 04 meses; LEI QUE ESTABELECE PRAZOS: Resolução CNS nº 263 
459 e Lei Complementar nº 141/12, ÓRGÃO DE COMPETÊNCIA: CS, Câmara de 264 
Vereadores Municipal, Assembléia Legislativa para apresentação em Audiência 265 
Pública, PRAZO LEGAL E OU SUGERIDO: Maio e setembro do ano vigente e fevereiro 266 
do ano subseqüente; INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: Relatório Anual de 267 
Gestão RAG: PERIODICIDADE: ANUAL; LEI QUE ESTABELECE PRAZOS: Acórdão TCU nº 268 
1459/11, Portaria MS nº 575/12, Lei Complementar nº 141/12, Portaria MS nº 269 
2.135/13; ÓRGÃO DE COMPETÊNCIA: CS que deve deliberar e anexar resolução no 270 
SARGSUS, PRAZO LEGAL E OU SUGERIDO: Até 30 de março do ano posterior à sua 271 
vigência; INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: Plano Plurianual – PPA: 272 
PERIODICIDADE: 4 anos, sendo produzido no primeiro ano da gestão; LEI QUE 273 
ESTABELECE PRAZOS: Constituição Federal 1988, Art. 165; ÓRGÃO DE 274 
COMPETÊNCIA: Câmara de Vereadores Municipal e Assembléia Legislativa; PRAZO 275 
LEGAL E OU SUGERIDO: Até 05 de outubro do primeiro ano de 276 
gestão;INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO: 277 
PERIODICIDADE: Anual; LEI QUE ESTABELECE PRAZOS: Constituição Federal 1988, 278 
Art. 165; ÓRGÃO DE COMPETÊNCIA: Câmara de Vereadores Municipal e Assembléia 279 
Legislativa; PRAZO LEGAL E OU SUGERIDO: Até 01 de agosto do ano anterior à sua 280 
vigência; INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: Lei Orçamentária Anual – LOA: 281 
PERIODICIDADE: Anual; LEI QUE ESTABELECE PRAZOS: Constituição Federal 1988, 282 
Art. 165; ÓRGÃO DE COMPETÊNCIA: Câmara de Vereadores Municipal e Assembléia 283 
Legislativa; PRAZO LEGAL E OU SUGERIDO: Até 05 de outubro do ano anterior à sua 284 
vigência; SITUAÇÃO DOS INSTRUMENTOS BÁSICOS DE PLANEJAMENTO: PANORAMA 285 
DA SITUAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO SUS: Grupo Condutor do 286 
PES 2016-2019 (Março 2015); 8ª CES Vera Baroni (Setembro e Outubro 2015); Envio 287 
do PES 2016-2019 e PAS 2016 e 2017 para CES (Março 2016); Apreciação e aprovação 288 
do RAG 2014 (Março 2016); Apreciação e aprovação do PES 2016-2019/PAS 2016 e 289 
2017 pelo CES (Junho 2016); Apreciação e aprovação do RAG 2015 (Setembro 2016); 290 
Início da construção RAG 2016 e PAS 2018 com áreas técnicas e HEMOPE (Novembro 291 
2016); Construção do RAG 2016 e PAS 2018 e Revisão da PAS 2017 do CES (Dezembro 292 
2016); Envio do RAG 2016 e da PAS 2018 para apreciação do CES (Março 2017); 293 
Apreciação e aprovação da PAS 2018 (Abril 2017); PRÓXIMA ETAPA: APRECIAÇÃO DO 294 
RAG 2016 – Pleno Ordinário Dia 11/10; RELEMBRANDO A ESTRUTURA DO PES 2016-295 
2019: APRESENTAÇÃO; INTRODUÇÃO; ANÁLISE SITUACIONAL; MAPA ESTRATÉGICO DA 296 
SES (MISSÃO, VALORES, MACROOBJETIVO ESTRATÉGICO, DIRETRIZES, OBJETIVOS, 297 
ABRANGÊNCIA, AÇÕES, METAS QUADRIENAIS E RESPONSÁVEIS); MONITORAMENTO E 298 
AVALIAÇÃO DO PES 2016-2019 (INDICADORES DE RESULTADOS); REFERÊNCIAS; 299 

http://aplicacao.saude.gov.br/sargsus/documentos!baixarArquivo.action?idBaixarArquivo=36459
http://aplicacao.saude.gov.br/sargsus/documentos!baixarArquivo.action?idBaixarArquivo=36459
http://aplicacao.saude.gov.br/sargsus/documentos!baixarArquivo.action?idBaixarArquivo=36459
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RECOMENDAÇÕES DA 8ª CES VERA BARONI; DIRETRIZES DO PES 2016-2019: 300 
FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; DESENVOLVIMENTO E 301 
APERFEIÇOAMENTO COM ACESSO REGIONALIZADO ÀS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA 302 
COMPLEXIDADE; FORTALECIMENTO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA; 303 
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES ESTRATÉGICAS DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE; 304 
QUALIFICAÇÃO E INOVAÇÃO DOS PROCESSOS DE GOVERNANÇA E GESTÃO 305 
ESTRATÉGICA E PARTICIPATIVA NA SAÚDE; AMPLIAÇÃO DOS INVESTIMENTOS EM 306 
SAÚDE; ESTRUTURA DE PROGRAMAÇÃO DO PES 2016-2019: DIRETRIZ 5: Qualificação 307 
e Inovação dos processos de Governança e Gestão Estratégica e Participativa na 308 
Saúde; DESCRIÇÃO: Reafirmar os pressupostos da Reforma Sanitária...valorizando os 309 
mecanismos de participação popular; OBJETIVO ESTRATÉGICO: Fortalecer a atuação 310 
do Controle Social no SUS; DESCRIÇÃO DO OBJETIVO: Fortalecer e qualificar os 311 
espaços de controle social; PROGRAMA NO PPA: 1028 - Melhoria da Gestão do 312 
Sistema de Saúde; AÇÃO NA LOA: 4422 - Fortalecimento do Controle Social; 313 
ESTRUTURA DA PAS 2016: INTRODUÇÃO; DIRETRIZES, OBJETIVOS, ABRANGÊNCIA, 314 
AÇÕES E METAS POR ANO, PRAZO DE EXECUÇÃO E REPONSÁVEIS; PROGRAMA E 315 
AÇÃO ORÇAMENTÁRIOS; PES 2016-2019: RECORTE ANUAL: PAS 2016; PAS 2017; PAS 316 
2018; PAS 2019; ESTRUTURA DA PROGRAMAÇÃO DA PAS 2016: DIRETRIZ 5: 317 
Qualificação e Inovação dos processos de Governança e Gestão Estratégica e 318 
Participativa na Saúde; OBJETIVO ESTRATÉGICO: Fortalecer a atuação do Controle 319 
Social no SUS; PROGRAMA NO PPA: 1028 - Melhoria da Gestão do Sistema de Saúde; 320 
AÇÃO NA LOA: 4422 - Fortalecimento do Controle Social; METODOLOGIA DE 321 
CONSTRUÇÃO E RESULTADOS DO RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO 2016: QUAL A 322 
METODOLOGIA DE CONSTRUÇÃO DO RAG ADOTADA PELA SES/PE?  Reuniões com 323 
áreas técnicas (Nov); Análise, consolidação e alimentação do SARGSUS; A SES Entrega 324 
ao CES/PE até 30/03 via SARGSUS; A Secretaria de Saúde apresenta e tira dúvidas  dos  325 
conselheiros; Após todas as considerações realizadas pela Comissão de Análise e 326 
Orçamento do CES, os ajustes solicitados no RAG são realizados e inseridos no 327 
SARGSUS; PERCENTUAL GERAL DE EXECUÇÃO DAS METAS PROGRAMADAS EM 2016: 328 
EXECUTADO: 61%, PARCIALMENTE EXECUTADO: 17% , NÃO EXECUTADO: 22%; Fonte: 329 
SARGSUS/2017; PERCENTUAL DE EXECUÇÃO DAS METAS PROGRAMADAS EM 2016 NA 330 
DIRETRIZ 1 – FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA: EXECUTADO: 71%, 331 
PARCIALMENTE EXECUTADO: 1% , NÃO EXECUTADO: 28%; Fonte: SARGSUS/2017; 332 
DIRETRIZ 1: TOTAL DE METAS PROGRAMADAS: 230 Metas; RESULTADOS: METAS  333 
EXECUTADAS  164 Metas (71%); METAS PARCIALMENTE EXECUTADAS  02  Metas (1%); 334 
METAS NÃO EXECUTADAS 64 Metas (28%); PERCENTUAL DE EXECUÇÃO DAS METAS 335 
PROGRAMADAS EM 2016 NA DIRETRIZ  2 – DESENVOLVIMENTO E 336 
APERFEIÇOAMENTO COM ACESSO REGIONALIZADO AS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA 337 
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COMPLEXIDADE: EXECUTADO: 61%, PARCIALMENTE EXECUTADO: 4% , NÃO 338 
EXECUTADO: 35%; Fonte: SARGSUS/2017; DIRETRIZ 2: TOTAL DE METAS 339 
PROGRAMADAS: 317 Metas; RESULTADOS: METAS  EXECUTADAS 195 Metas (62%); 340 
METAS PARCIALMENTE EXECUTADAS 12 Metas (4%); METAS NÃO EXECUTADAS 110 341 
Metas (35%); PERCENTUAL DE EXECUÇÃO DAS METAS PROGRAMADAS EM 2016 NA 342 
DIRETRIZ 3: FORTALECIMENTO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA: 343 
EXECUTADO: 85%, PARCIALMENTE EXECUTADO: 0% , NÃO EXECUTADO: 15%; Fonte: 344 
SARGSUS/2017; DIRETRIZ 3: TOTAL DE METAS PROGRAMADAS: 33 Metas; 345 
RESULTADOS: METAS  EXECUTADAS 28 Metas (85%); NÃO HOUVE METAS 346 
PARCIALMENTE EXECUTADAS; METAS NÃO EXECUTADAS  5 Metas (15%); 347 
PERCENTUAL DE EXECUÇÃO DAS METAS PROGRAMADAS EM 2016, NA DIRETRIZ 4: 348 
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES ESTRATÉGICAS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE: 349 
EXECUTADO: 65%, PARCIALMENTE EXECUTADO: 13% , NÃO EXECUTADO: 22%; Fonte: 350 
SARGSUS/2017; DIRETRIZ 4: TOTAL DE METAS PROGRAMADAS: 105 Metas; 351 
RESULTADOS: METAS  EXECUTADAS 69 Metas (65%); PARCIALMENTE EXECUTADAS 14 352 
metas (13%); METAS NÃO EXECUTADAS 24 Metas (22%); PERCENTUAL DE EXECUÇÃO 353 
DAS METAS PROGRAMADAS EM 2016 NA DIRETRIZ 5:QUALIFICAÇÃO E INOVAÇÃO 354 
DOS PROCESSOS DE GOVERNANÇA E GESTÃO ESTRATÉGICA E PARTICIPATIVA NA 355 
SAÚDE: EXECUTADO: 50%, PARCIALMENTE EXECUTADO: 3%; NÃO EXECUTADO: 47%; 356 
Fonte: SARGSUS/2017; DIRETRIZ 5: TOTAL DE METAS PROGRAMADAS: 311 Metas; 357 
RESULTADOS: METAS  EXECUTADAS 154 Metas (50%); METAS PARCIALMENTE 358 
EXECUTADAS 10 Metas (3%); METAS NÃO EXECUTADAS 149 Metas (47%); 359 
PERCENTUAL DE EXECUÇÃO DAS METAS PROGRAMADAS EM 2016 NA DIRETRIZ 6: 360 
AMPLIAÇÃO DOS INVESTIMENTOS  EM  SAÚDE: EXECUTADO: 44%, PARCIALMENTE 361 
EXECUTADO: 0%; NÃO EXECUTADO: 56%; Fonte: SARGSUS/2017; DIRETRIZ 6: TOTAL 362 
DE METAS PROGRAMADAS: 09 Metas; RESULTADOS: METAS  EXECUTADAS 04 Metas 363 
(44%); NÃO HOUVE METAS PARCIALMENTE EXECUTADAS; METAS NÃO EXECUTADAS 364 
05 Metas (56%); ASPECTOS DIFICULTADORES NO DESEMPENHO DA GESTÃO EM 2016: 365 
Publicação do Decreto nº 42.601/2016 do Governo Estadual; Período Eleitoral da 366 
Gestão Municipal; Realocação de Recursos (Humanos e Financeiros) para apoio às 367 
ações de enfrentamento das arboviroses e da Microcefalia; Atrasos em processos 368 
licitatórios e trâmites internos;Suspensão pelo MS de novas habilitações de serviços e 369 
procedimentos; Incompatibilidade de agendas entre esferas municipal e estadual; 370 
Ações dependentes do desempenho da Gestão Municipal; passada a fala ao Sr. Flávio 371 
Duncan Meira Júnior – Superintendente de Planejamento e Desenvolvimento 372 
Institucional - Orçamento SES-PE, Instrumento pelo qual o Poder Legislativo autoriza 373 
o Poder Executivo por certo período e em pormenor, as despesas destinadas ao 374 
financiamento das políticas públicas, assim como a arrecadação das receitas já 375 
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criadas em Lei; Iniciativa do Executivo; Autorização Legislativa; Previsão da Receita e 376 
fixação da Despesa; Período determinado (um ano); Fonte 101 -> Tesouro; Fonte 102 377 
-> Convênios; Fonte 144 -> SUS (Fundo a fundo); Fonte 103, 132, 135, 137, 140-> 378 
Operações de crédito; Fonte 104 -> Recursos próprios (ex: inscrição residência); 379 
Programas: 512 – Vigilância em Saúde; 902-Ampliação e Adequação dos 380 
Investimentos nos serviços de saúde; 909 – Ampliação da Proteção às Mulheres 381 
(Programa Mãe Coruja); PROGRAMA E AÇÃO: 1033- Melhoria da Atenção à Saúde: 382 
2067 – Assistência à Saúde nas Unidades Prisionais (UPS); 2070 – Atenção à Saúde 383 
das Populações em Assentamentos Rurais/Chapéu de Palha, Comunidades 384 
Quilombolas; 2089 – Atenção Integral à Saúde da Mulher; C . (Categoria Econômica);  385 
G .(Grupo de Despesa); MM (Modalidade de Aplicação); Categoria Econômica & 386 
Grupo de despesa: 3.1 -> Despesa Correntes - Pessoal e Encargos Sociais; 3.3 -> 387 
Despesa Correntes - Outras Despesas Correntes; 4.4. -> Despesa de Capital – 388 
Investimentos; Principais modalidades de aplicação: 41 -> Transferência Fundo a 389 
Fundo a Municípios; 50 -> Transf. a Inst. Privadas sem fins lucrativos; 72 -> 390 
Transferência a Consórcio Público; 90 -> Aplicação Direta; 91 -> Aplicação Direta 391 
decorrente de op. entre órgãos; Percentual de Participação da Receita  própria 392 
aplicada em Saúde conforme LC 141/2012, período de 2011 à 2016; 2011- 15,73%; 393 
2012-15,74%; 2013 -14,965; 2014 – 16,58%; 2015 – 16,24%; 2016 – 15,00%; 394 
4.2.Apresentação do Parecer da Comissão de Orçamento e Finanças sobre o RAG-395 
2016:  Luiz Sebastião da Silva – Coordenador da Comissão de Análise e Orçamento 396 
do CES- PE; passada a fala para o conselheiro Sr. Luiz Sebastião – Coordenador da 397 
Comissão de Análise e Orçamento, PARECER DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E 398 
FINANÇAS SOBRE ANÁLISE DO RAG 2016: 1. METODOLOGIA DEANÁLISE: O 399 
Conselho Estadual de Saúde, juntamente com a Secretaria Estadual de Saúde (SES), 400 
tem adotado como metodologia para análise do Relatório Anual de Gestão (RAG) a 401 
realização de reuniões por meio da Comissão de Orçamento e Finanças do Conselho 402 
Estadual de Saúde (CES). Nestas reuniões, são discutidos e analisados os resultados 403 
alcançados na Programação Anual de Saúde de todas as áreas prioritárias e suas 404 
respectivas Diretrizes que tiveram ações programadas no ano. Ao longo destas 405 
reuniões, as dúvidas e solicitações levantadas são sanadas pela SES. No que diz 406 
respeito à análise do RAG 2016, a Comissão de Análise e Orçamento realizou 18 407 
(dezoito) reuniões abertas no período de Abril a Outubro de 2017, com a presença de 408 
outros Conselheiros que não compõem esta comissão. Foram esclarecidos os 409 
questionamentos sobre a execução das ações constantes no documento 410 
mencionado, com participação de gestores e técnicos responsáveis por sua 411 
elaboração e foram registradas e disponibilizadas para consulta em atas das reuniões 412 
realizadas; O RAG 2016está dividido em 6 (seis)Diretrizes, cada uma com seus 413 
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respectivos objetivos e metas físicas e orçamentárias. As áreas analisadas 414 
corresponderam à Atenção Básica, Saúde Bucal, Saúde da Mulher, Programa Mãe 415 
Coruja, Saúde da Criança e do Adolescente, Programa Estadual de Imunizações 416 
(PNI),Saúde do Homem, Saúde do Idoso, Projeto Boa Visão, Saúde Mental, LGBT, 417 
Saúde da População Negra e Quilombola, Política de Saúde das Pessoas Privadas de 418 
Liberdade, Programa Chapéu de Palha,à Vigilância em Saúde (Vigilância Ambiental, 419 
Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária e Saúde do Trabalhador),às Hepatites 420 
Virais, DST/HIV/AIDS/HTLV, Hanseníase, Tuberculose, LACEN, Assistência 421 
Farmacêutica,Ouvidoria do SUS,Gestão do Trabalho, Educação em Saúde, 422 
Planejamento e Regulação em Saúde, Controle e Participação Social, Telessaúde, à 423 
Media e Alta Complexidade, Política de Hemoterapia,Assistência Hematológica, 424 
Acidentes de Trânsito e Política de Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência.Além 425 
disso, a Comissão de Análise e Orçamento solicitou esclarecimentos de determinadas 426 
justificativas de execução das metas, como também, a reprogramação de metas não 427 
executadas no exercício de 2016,recomendando-se a incorporação nas Programações 428 
Anuais de Saúde seguintes, de modo a registrar as ações que vêm sendo executadas 429 
e que, portanto, deveriam ser mantidas e reforçadas para não sofrerem 430 
descontinuidade nos próximos exercícios. Durante a análise, foram enviadas à 431 
comissão de orçamento em tempo hábil, informações complementares de apoio à 432 
análise do relatório. 2.ANÁLISE DA EXECUÇÃO DAS METAS FÍSICAS DO RAG2016: O 433 
Plano Estadual de Saúde (PES) para o período 2016-2019está estruturado em 06 434 
(seis) Diretrizes Estratégicas. A PAS de 2016, para atender a essas diretrizes, priorizou 435 
um montante total de 1007metas. Em relação à análise de execução de todas as 436 
metas programadas para 2016, a Comissão observou os seguintes resultados: 437 
EXECUTADO: 61%, PARCIALMENTE EXECUTADO: 17% , NÃO EXECUTADO: 22%; Fonte: 438 
SARGSUS/2017; Verificou-se que de um total de 1007 metas, 61%foram Executadas, 439 
17%foram Parcialmente Executadas e 22%foram Não executadas no exercício de 440 
2016. Considerando as metas executadas e as parcialmente executadas temos um 441 
alcance de aproximadamente 69,5% de execução. Em relação à análise das metas 442 
programadas para cada diretriz estratégica, o gráfico abaixo apresenta o percentual 443 
das metas alcanças da PAS 2016: Comparando as 06 (seis) Diretrizes estratégicas,a 444 
que obteve o maior percentual de execução foi a Diretriz 3: Fortalecimento da 445 
Política de Assistência Farmacêutica com 85%.Em segundo lugar em percentual de 446 
alcance de metas, encontra-se a Diretriz 1: Fortalecimento da Atenção Primária em 447 
Saúde com 71%.As demais diretrizes apresentaram os seguintes percentuais: Diretriz 448 
4: Desenvolvimento das ações estratégicas de vigilância em saúde com 65%; Diretriz 449 
2: Desenvolvimento e aperfeiçoamento com acesso regionalizado às ações de média 450 
e alta complexidade com 61%;Diretriz 5: Qualificação e inovação dos processos de 451 
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governança e gestão estratégica e participativa na saúde com 50%;Diretriz 6: 452 
Ampliação dos investimentos em saúde com 44%. Traduzindo dessa forma, os 453 
percentuais de metas alcançadas após a análise da Comissão de Orçamento do 454 
CES/PE. Foram estabelecidas por esta Comissão algumas Recomendações e Ressalvas 455 
como orientações às reprogramações de metas Parcialmente executadas ou Não 456 
executadas na PAS 2016. 3.ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO 457 
EXERCÍCIO2016: Na execução orçamentária do RAG 2016, foi constatado um 458 
percentual de participação da Receita Própria em Saúde de 15%,cujo percentual está 459 
descrito no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS). O 460 
montante de investimentos em saúde executado pela gestão Estadual, incluindo-se 461 
todas as fontes, foi de 4.827.710.945,61 (Quatro Bilhões, oitocentos e vinte e sete 462 
milhões, setecentos e dez mil, novecentos e quarenta e cinco reais e sessenta e um 463 
centavos). 4.RECOMENDAÇÕES E RESSALVAS DA COMISSÃO DE ANÁLISE E 464 
ORÇAMENTO: Fortalecer a Rede de Atenção à Saúde da Pessoa Idosa e o 465 
atendimento prioritário nos serviços de saúde do Estado; Fortalecer a Rede de 466 
Atenção à Saúde Mental considerando o processo de desinstitucionalização do 467 
Estado; Acompanhar o andamento do Programa de Inclusão de Digital – PID tendo 468 
em vista a necessidade de ampliar a participação do Controle Social em 469 
teleconferências e web conferências; Avaliação da descentralização da assistência 470 
hematológica aos portadores de coagulopatias e hemoglobinopatias na V Região de 471 
Saúde, sede Garanhuns, realizada pelo HEMOPE;  Manter a realização de 472 
videoconferências para monitoramento das ações de Vigilância das Hepatites virais a 473 
serem executadas pelos Municípios. O CES deverá articular com os CMS a fiscalização 474 
da alimentação do Sistema de Controle Logístico de Medicamentos (SICLON) por 475 
parte do Gestor de forma a otimizar o abastecimento oportuno de medicamentos 476 
antiretrovirais para as IST/HIV/AIDS;  Fortalecer as ações da Política Estadual de 477 
Atenção à Saúde Bucal; Reestruturar a Coordenação Estadual de Saúde Bucal por 478 
meio da ampliação de recursos humanos; Reafirmar a importância das notificações 479 
compulsórias de doenças e agravos junto aos Gestores Municipais e unidades 480 
Estaduais; Reforçar junto aos Gestores municipais e Unidades Estaduais a 481 
necessidade da adequada alimentação de todos os sistemas de informação em saúde 482 
de sua responsabilidade; Fortalecer a implementação da Ouvidoria do SUS no Estado, 483 
garantindo que seu modelo respeite as Diretrizes e especificidades do sistema e que 484 
atenda às necessidades e direitos dos seus usuários; A SES deverá aproveitar os 485 
espaços e eventos realizados pelo COSEMS-PE para articulação com os municípios, no 486 
intuito de dinamizar as ações das políticas de saúde; As áreas técnicas da SES deverão 487 
utilizar as ferramentas do telessaúde para viabilizar as ações que necessitam de 488 
deslocamento; Considerar o calendário eleitoral no momento da programação e 489 
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construção das metas; Que as informações dos contratos e dos instrumentos de 490 
monitoramento das O.S’s sejam disponibilizados periodicamente ao CES de acordo 491 
com as legislações em vigor; Instituir Conselhos Locais de Unidade de Saúde sob. 492 
Gestão da SES incluindo as sob Contrato de Gerência das O.S’s. CONCLUSÃO: Diante 493 
da análise das metas físicas, da execução orçamentária e financeira e considerando 494 
as Recomendações expostas anteriormente, a Comissão de Análise e Orçamento do 495 
CES/PE vem através deste parecer, recomendar ao Pleno do Conselho Estadual de 496 
Saúde de Pernambuco a aprovação do RAG 2016 com as recomendações e ressalvas 497 
descritas neste parecer. Salvo melhor juízo ou douta interpretação em contrário, é o 498 
parecer. Recife-PE, 02 de Outubro de 2017. Coordenador da Comissão de Análise e 499 
Orçamento, Comissão de Análise e Orçamento CES-PE; 5.Apresentação dos 500 
Relatórios dos PEDIDOS DE VISTA: 5.1.Veridiana Ribeiro da Silva, 5.2.Iraquitan 501 
Vereda dos Santos, 5.3.Rosa Maria de Lima Gomes, 5.4.Liana Mary Almeida de 502 
Araújo; 5.5.Luiz Sebastião da Silva; 5.6.Lidiane Rodrigues Gonzaga; passada a fala ao 503 
conselheiro Sr. Iraquitan para apresentação do pedido de vista com base e pedindo 504 
que seja pensado no RAG pelos os conselheiros Sr. Hemias Veloso e Sr. Armando Luiz 505 
onde os mesmos apresentaram relatório e protocolaram neste conselho, sendo 506 
apresentando  algumas contrariedades a respeito o relatório apresentado pelo o 507 
coordenador da comissão de orçamento e finanças onde em algumas situações foi 508 
colocado as ressalvas de 16 pontos no RAG 2016, onde também no RAG 2015 foi 509 
colocado 16 pontos com ressalvas, onde foi feito ressalvas na qual tem que 510 
aprimorar essas ressalvas e retirá-las do papel onde foi permanecidas algumas 511 
políticas como: Aedes Aegypti que foi colocado como orçamento inicial um 512 
determinado valor e desse valor usado 45% para essa política que no ano 2015 e 513 
2016 tivemos uma grande epidemia de gestantes cometidas de doenças relacionadas 514 
ao Aedes Aegypti e diante desse caso fica minha pergunta a respeito porque essa 515 
política não cumprida ou ampliada pois pessoas morreram e bebês nasceram com 516 
deformidades, quem precisa o SUS sabe o que sofre, na apresentação do Sr. Flávio 517 
Ducan onde mostrou a questão dos códigos que representa a receita (101-Tesouro), 518 
(102-Convênios), (103, 132, 135, 137, 140 Operações de Crédito), (104 -Recursos 519 
Próprios) e (144 -SUS Fundo a Fundo), e o RAG 2016 conforme o SARGSUS com o 520 
relatório de execução orçamentária finalizado da SES/PE com vários pagamentos na 521 
finalidade de empenhado e liquidado de 2016 e a fonte 101 vem como Emenda 522 
Parlamentar e foram pra quem e pra onde? E em torno 54% do total de 4 bilhões que 523 
foram liquidado no RAG 2016, 2 bilhões vieram da fonte 101 de Emenda Parlamentar 524 
sendo um questionamento que esta no SARGSUS, não estou colocando a integridade 525 
de nenhum técnico e nem a mesa que representa a gestão, gostaria de 526 
esclarecimentos também sobre rede própria de gestão estadual, que foi apresentado 527 
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pelo o Sr. Flávio na visão geral dos hospitais regionais, gostaria de entender a rede 528 
própria de gestão estadual em vários hospitais que dentro desse são geridos por OS´s, 529 
entendo-se que são de gestão e direção pela SES/PE e aparecem alguns hospitais que 530 
estão gerenciamento e gestão por OS´s, por isso questiono e peço a reprovação do 531 
RAG  2016 por esses pontos e trago para os pares aqui presentes que no RAG 2016 532 
não houve contingenciamento de despesas bem diferente do RAG  2015 onde houve 533 
esse contingenciamento financeiro, existe um discrepância no orçamento liquidado 534 
para as OS´s e para os hospitais geridos pela SES/PE diretamente, os hospitais das 535 
OS´S receberam em torno de 470 milhões e os grandes hospitais do estado 536 
receberam 960 milhões, com o parecer favorável de não aprovação desse RAG 2016 e 537 
reafirmando a necessidade do término e a suspensão dos contratos da SES/PE com 538 
OS´s nas gestões das unidades de saúde da rede própria, passada a fala a conselheira 539 
Sra. Rosa Maria cita que a visão desse relatório fomos muitos sucintos, pois quando 540 
analisamos um RAG e onde participo da comissão que faz essa análise e ficamos 541 
muitos felizes quando tem outros colegas conosco, com 18 reuniões que vários de 542 
nós compareceram, mas muito pouco se interessam pela a matéria no 543 
desenvolvimento dos trabalhos onde essa casa esta aberta neste momento, onde 544 
temos condições de discutimos variadas políticas e entremeios que possamos 545 
visualizar para facilitar esta analise e esta comissão em várias oportunidades deveria 546 
ficar 04 horas mas ficou muito mais do que isso, e o relatório que apresentado pelo 547 
nosso coordenador sendo fruto de muita discussão aqui dentro, temos a 548 
tranqüilidade de trazer para todos o relatório da comissão que todos puderam ler 549 
com a maior dignidade possível de cidadão e de responsável pela oportunidade que 550 
este conselho no permitiu em participar desta comissão, onde talvez seja a comissão 551 
a mais discutida e a menos analisada por nós e somos nós que nos omitimos nesse 552 
processo e vir e apontar num único momento e em poucas horas, sendo ser de pouca 553 
propriedade e ariscado nós fazermos isso, foi este conselho que fez o plano, as 554 
proposta e apontou as metas que o Estado deveria atingir e nós todos cabe essa 555 
análise sistematicamente pois as reuniões são divulgadas previamente por este 556 
conselho, e esse pleno sabe da importância dessa comissão e deveria estar para 557 
nossa gratificação num momento desse muito mais presente, onde as metas físicas e 558 
orçamentárias que o Estado tinha para cumprir e cumpri boa parte delas e tínhamos 559 
mais de 1.000 metas onde foi proposta por este conselho em um reunião repleto de 560 
pessoas onde ajudamos a criar esse instrumento, hoje foi trazido um fato pelo o 561 
conselheiro Sr. Jair Brandão do Hospital Ulisses Pernambucano e me retrato igual ao 562 
RAG onde ouvimos falar, temos idéia e temos oportunidade e não se participa, 563 
somente uma leitura será suficiente e não seria sensato ouvir uma discussão mais 564 
apropriada e cada um contribuindo mais  com as análises e perspectivas de cada 565 
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segmento e precisamos refletir sobre isso para que isso não aconteça no RAG 2017 566 
onde precisamos participarmos, a comissão de orçamento sendo aberta aos pares, 567 
analisou os aspectos que tinha na apresentação do RAG 2016 onde recebemos em 568 
março de 2017 e tivemos 18 reuniões e foi enviado com os instrumentos da gestão e 569 
cita sobre o SARGSUS onde sendo uma plataforma aberta a leitura de qualquer 570 
pessoa onde poderíamos acompanhar esse relatório por essa plataforma, 571 
gostaríamos que houve mais a participação de todos, passada a fala a conselheira Sra. 572 
Liana Araujo representante da CUT concorda com o parecer apresentado pelo 573 
conselheiro Sr. Hemias que trata da questão dos hospitais geridos ou prestados 574 
serviços pelas OS´S onde evidencia o comprometimento de 35% do orçamento de 4 575 
bilhões, consideramos esse percentual muito alto em detrimento ao investimento 576 
feito nos hospitais da rede própria e conseqüentemente esse investimento que são 577 
aportados em hospitais administrados por OS´S ou prestação de serviços de OS´S 578 
descaracteriza a prestação de serviços terceirizados e não feito através de concurso 579 
público que seria o ideal e o previsto em legislação própria para isso, consideramos 580 
esse aporte muito alto e conseqüentemente diferencia dos indicadores maiores para 581 
esse hospitais que tem OS´S do que os hospitais que são da rede própria, 582 
entendemos não sendo bom para política de saúde do Estado onde temos que 583 
privilegiar os hospitais da rede própria e não os hospitais que estão sobre  a 584 
administração das OS´S, portanto essa prioridade que estão sendo dada a esses 585 
hospitais no nosso parecer, desprezando as questões das políticas estratégicas, 586 
estando com muitas deficiências e precariedade, quando olhamos para os números 587 
achamos que a saúde do Estado vai muito bem, mas não sendo isso que a sociedade 588 
vê e vive, temos algumas políticas estratégicas que tivemos alguns aportes menores, 589 
sobre a Fluoretação da Água na Ação 523, com aporte no ano de 2016 de 0,00%, a de 590 
DST/AIDS várias reportagens desde ano de 2015 que fala de medicamentos com o 591 
prazo de validade perto do vencimento, onde falta medicamentos para essa 592 
população, prejudicando a política de DST/AIDS, as Arboviroses que afetam as 593 
crianças e todo mau causado as famílias onde vimos no “Diário de Pernambuco” a 594 
seguinte matéria, mesmo com a epidemia sobre controle Pernambuco registra mais 595 
de 31.000 casos de Arboviroses divulgado no dia 01/11/2016 e gostaríamos de saber 596 
se esta Ação esta sobre controle do Estado, pois o RAG 2016 aponta que a 597 
implementação de ações emergenciais de combate a epidemia de Dengue e Doenças 598 
Transmissíveis pelo o Aedes aegypti só recebeu 43% do que estava previsto, então 599 
temos uma epidemia e males causado à sociedade, vemos um índice e valores 600 
aplicado e construído e executado 43% desses valores, sendo contraditório é o 601 
espelho da saúde que a sociedade vive, e vai muito além dos índices (números) 602 
colocados sendo dados exatos e que nós sentimos, passamos e vivemos sendo bem 603 
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diferente sobre esses números apresentados, outra ação que esta numa situação 604 
precária sendo a Qualificação da Atenção da Saúde para usuários de Drogas – Ação 605 
4316, no ano de 2016 do relatório de execução orçamentária do SARGSUS esta 0,00% 606 
onde não foi aportado nenhum valor pelo Estado, o Fortalecimento de Atenção 607 
Integral da Saúde Mental foi lançado em 2016 para essa ação R$ 710,00 e foi 608 
executado R$ 709,00 onde o controle social (usuário) não tem conhecimento e sendo 609 
um absurdo, Fortalecimento da Saúde do Idoso que foi aportado 0,00% pelo o Estado, 610 
Fortalecimento da Saúde do Trabalhador onde existem vários problemas e foi orçado 611 
em 160 milhões e empenhado 28 milhões e foi aplicado 17,57% diante de tanto 612 
problemas que a classe trabalhadora enfrenta nesse Estado, inclusive por falta de 613 
assistência pelos CEREST´S que estão precarizados também, Fortalecimento de 614 
Programa de Prevenção ao Câncer de Colo de Útero e de Mama onde foi aportado 615 
em 2016 0,00% e foi orçado R$55,00 como mostra no SARSUS, considerando o visível 616 
quadro de precariedade em que se encontra a assistência à saúde da população 617 
pernambucana com denúncias e diante de tudo isso que esta colocado e do ponto de 618 
vista do usuário e da sociedade e a não transparência do RAG 2016 neste parecer, 619 
indicamos pela não aprovação do RAG 2016 e reforçamos o que já vendo sendo 620 
solicitado desde o ano de 2013, haja vista que há ressalvas e recomendações desde 621 
de 2013 ou seja o termino dos contratos entre a SES/PE e as OS´S para gestão das 622 
unidades da rede própria de saúde, pois entendemos que esta sendo privilegiado 623 
esse modelo de gestão em detrimento das políticas públicas que realmente atendam 624 
os interesses e as necessidades da população deste Estado, passada a fala a 625 
conselheira Sra. Lidiane cita que na última reunião extraordinária no dia 26/10/2017 626 
onde no início do debate o pedido de vista de alguns conselheiros(as) e fez uso dessa 627 
prerrogativa estabelecida no nosso regimento para ter a oportunidade de contribuir 628 
com o grupo no sentido de todo esse trabalho que foi realizado ao longo de no 629 
mínimo de 06 meses contando a partir de abril, o material analisado para construção 630 
desse relatório de pedido de vista meu, foi tanto o RAG 2016 e parecer da comissão, 631 
gostaria de reforçar de qual o nosso objetivo hoje, como foi e estava previsto na 632 
reunião do 11/10/2017 e do dia 26/10/2017 sendo o objetivo único a análise do RAG 633 
2016 o que esta em pauta e sendo uma pauta única e densa, que requer um debate 634 
intenso nosso, de trocas, contribuições entre nós, o RAG 2016 sendo o resultado das 635 
metas físicas e orçamentária da PAS 2016, essa programação foi construída, apreciada 636 
e aprovada neste conselho, na ocasião da construção do PES 2016/2019 debruçamos 637 
sobre a construção do PES participando do grupo condutor, onde teve várias intensas 638 
reuniões que discutiu desde metodologia e considerar as recomendações da 639 
Conferência Estadual de Saúde pois sendo um desafio e onde foi feito de forma 640 
coletiva com a construção do PES 2016/2019 e duas PAS 2016 e  2017 que são 641 
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recortes com intensa atividades, o pleno do conselho a cada 02 anos existe uma 642 
reformulação e tem algumas mudanças e este colegiado que esta aqui hoje sendo o 643 
resultado de uma mudança de 50% do anterior e requer uma paciência dos antigos 644 
sendo um processo pedagógico de idas e vindas sendo natural e faz parte da nossa 645 
democracia que exercemos no cotidiano do dia à dia, este RAG sendo processo e 646 
resultado da PAS 2016 sendo apreciada em junho/2016 numa reunião que alguns 647 
conselheiros (as) estavam presentes na Sociedade de Medicina e parecíamos os três 648 
instrumentos e tivemos contribuições importantes, onde a conselheira Sra. Josineide 649 
fez várias sugestões e agregou valor ao debate e o conselheiro Sr. Hermias que fez 650 
várias adequações no ponto de vista que estavam programado, foi um processo rico 651 
de construção onde não se encerrou ali, onde exercemos quando fazemos reavaliação 652 
de programação, análise de RAG, repactuação de metas, sendo a primeira 653 
programação de um ciclo (conselheiros(as) novos), e no CES/PE que esta designado 654 
para realizar a análise desse instrumento sendo a comissão de análise e finanças que 655 
esta no nosso regimento e respaldado na reunião de julho que tivemos extraordinária 656 
que conversamos sobre comissões, a comissão de educação permanente se reuniu 657 
em diversos momentos e sendo aberto a participação de seus pares, o CES/PE 658 
recebeu o RAG 2016 em 26/03/2017  e referido documento foi ressocializado na 659 
mesma ocasião por email para todos e no Ato da posse todos (as) conselheiros(as) 660 
receberam um pen drive com todos esses instrumentos de planejamento (PES, PAS 661 
etc..), a ferramenta de alimentação do RAG 2016 e bem como todos os RAG´s é o 662 
SARGSUS sendo oficial e ministerial e todos da união precisam alimentar através 663 
deste sistema e pactuado com controle externo, o formato do parecer adotado pela 664 
comissão foi o que dá e traz que precisa ser analisado, a metodologia de análise, 665 
quanto foram a execução das metas físicas, e o percentual de recursos próprios que 666 
esta estabelecido na Lei 141, o parecer esta distribuído em 06 diretrizes e diz cada 667 
execução das metas físicas das diretrizes, toda análise de RAG norteia o controle 668 
externo, onde se olha esse instrumento de planejamento para construir algumas 669 
ponderações em relação a gestão, além disso o RAG comprova a aplicação dos 670 
recursos na saúde e enquanto o SARGSUS era uma proposta, pois tem uma 671 
interoperabilidade que retira informações de sistemas oficiais (SIOPS, SISPACTO, 672 
DATASUS, IBGE), sendo um documento denso cheio de partes que se agrega  que ao 673 
final serve de base de estudo, o papel do CES/PE sendo analisar esse instrumento e as 674 
programações anualmente, a comissão de orçamento e finanças do CES/PE numa 675 
intensa agenda com 18 reuniões fez analise desse instrumento e vendo a execução da 676 
meta física e a meta orçamentária que ultrapassa o piso estabelecido em Lei 141, e 677 
coloca pela a provação do relatório e onde ratifico a colocação da comissão; 678 
6.Intervenções: a coordenadora da mesa a Sra. Ana Callou passou a fala para o 679 
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Sr.Hermias Veloso ex-conselheiro onde diz que foi citado na atual analise do RAG, 680 
informa que deixou um relatório e que deveria falar sobre e ter o tempo de 10 681 
minutos por ser o expositor, pois enquanto conselheiro na época onde protocolou 682 
esse documento e esse relatório deveria estar na mesa e sendo analisado, a 683 
coordenadora da mesa informa que a condução da mesa que o ex-conselheiro como 684 
toda sociedade é muito bem vindo a este conselho, onde tem voz, tem vez, com toda 685 
discussão nesse pleno, esta inscrito e pode ser reinscrito, mas o tempo de 10 minutos 686 
sendo de quem pediu vista, passado a fala ao conselheiro Sr. Jair Brandão agradeceu a 687 
gestão, a comissão e pareceristas, quero reforçar que nem o RAG da gestão e nem o 688 
parecer da comissão são o posicionamento definitivo do conselho, nós 689 
conselheiros(as) temos também o direito de falar e complementar o parecer e isto 690 
tem que ficar claro, para o parecer da comissão ser o posicionamento, a comissão de 691 
orçamento e finanças tem objetivo de assessorar o conselho tem a parte expertise na 692 
questão do RAG mas não é a posição final, nós conselheiros (as) temos o direito de 693 
complementa – lá e como não teve o último pleno a GESTOS tem várias solicitações 694 
de esclarecimento e se fosse para votar hoje nós não aprovaríamos, queremos 695 
esclarecimentos para depois avaliar se aprovamos ou não o RAG, os esclarecimentos 696 
da gestão e da comissão de orçamento, em relação aos documento que foram 697 
enviados aos conselheiros(as) o RAG existe algumas contradições que geraram várias 698 
dúvidas em relação aos valores informados tanto no relatório orçamentário e no 699 
parecer da comissão do conselho, no anexo 16 referente ao relatório de execução 700 
orçamentária de 2016 foi informado que nas execuções das ações e metas observou-701 
se que 59% foram executadas, 18% parcialmente executadas, 23% não foram 702 
executadas, na visão da gestão e quando vamos para comissão de orçamento diz que 703 
61% foram executadas, 17% parcialmente executadas, 22% não foram executadas  e 704 
somando com a metade da parcialmente executada chega percentual de 69,5% 705 
executadas, gostaria de esclarecimento sobre essa questão onde existe uma 706 
disparidade dos valores de execução das metas com o relatório da execução também, 707 
sobre o RAG da gestão, muito preocupante onde foi apontado que a diretriz 6 teve 708 
menos de 50% investido, essa meta justamente da Ampliação de Investimentos em 709 
Saúde, e quando se fala em contingenciamento mas se fala nos recursos para as OS´S 710 
gerencial e serviços não há contingenciamento, como se dá esse processo e gostaria 711 
de esclarecimento nesse ponto também, e os documentos enviado pela gestão não 712 
mostram qual o total de restos s pagar em 2016 processados ou liquidados e não 713 
processados e não liquidados de acordo com o artigo 103 parágrafo único da Lei 714 
4320/64 sendo outro esclarecimento, passada a fala ao conselheiro Sr. André cita que 715 
a complementariedade que legislação fala em relação ao SUS e onde colocamos 716 
como se fosse local, onde não se entende um sistema de um ponto de vista local 717 
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onde esta funcionado e a complementariedade que é estabelecida na legislação vai 718 
sempre falar de relação a todo sistema e para isso tenho alguns números que trouxe, 719 
em relação aos hospitais federais que representa 1% de todas as unidades 720 
hospitalares do país, os hospitais estaduais representam 8% (497 hospitais) e os 721 
municipais 22% (1.495 hospitais) e a grande maioria 70% são os hospitais privados e 722 
divididos entre os hospitais com finalidade lucrativa e os hospitais sem fins lucrativos 723 
que representa 23% e se fomos discutir a complementariedade no ponto de vista de 724 
rede, temos que observar o próprio governo federal que tem a maior quantidade de 725 
recursos e sendo o distribuidor dos recursos só tem 1% da rede, onde o sistema esta 726 
errando de cima mas ele não foi pensado dessa maneira e o sistema foi pensado no 727 
conjunto de todas as unidades federais, estaduais e municipais e de forma 728 
complementar as iniciativa privada, precisamos deixar isso bem claro, e toda a 729 
legislação principalmente em relação a Lei 8080, a Portaria 3410 que fala claramente 730 
no artigo 24 do contrato de gestão e o mais importante de tudo isso, uma discussão, 731 
um parecer do pleno do Tribunal de Contas da União do ano passado, onde ratifica a 732 
primeira questão de que o pessoal disponibilizados nos contratos de gestão, não 733 
integram cálculo de despesas com pessoal para Lei de Responsabilidade Fiscal, 734 
passada a fala ao conselheiro Sr. Carlos Freitas solicita esclarecimento a comissão de 735 
orçamento e a mesa através da gestão, de quantos % foram aplicados aporte 736 
financeiro de 2016 para alimentar o RAG 2016, passada a fala a Sra. Ana Paula Melo 737 
esclarece sobre a divergência dos dados que estão no SARGSUS e os que de fato 738 
foram apresentado pela comissão, existia um fluxo de alimentação do relatório no 739 
SARGSUS, onde alimentamos e enviamos para o CES/PE e o prazo era no dia 30 de 740 
março e enquanto o CES/PE esta analisando o relatório, o sistema fica fechado para o 741 
gestor e o gestor não pode alterar nada, e estão tirando como base esse relatório que 742 
estão com vocês durante o período de análise e vai colocando todas as questões 743 
durante as reuniões de orçamento e quando termina a reunião de orçamento 744 
fazemos todas as considerações e inserimos dentro do sistema, e a versão atualizada 745 
todos (as) receberam em setembro, passada a fala a Sr. Adson cita que já esteve nessa 746 
comissão e tinha uma visão diferente e como se entrega 4 milhões a “João” e só vou 747 
prestar conta no fim do ano, ele só vai prestar contas no final do não, a prestação de 748 
contas tem que ser mensal e o conselho tem que acompanhar mensalmente as 749 
contas e o que foi gasto e as ações que estão sendo executadas, pois quando fazemos 750 
a prestação de contas no final do ano fica tudo perdido pois mistura a prestação de 751 
contas com a PAS e enquanto não tivermos essa visão não iremos avançar e vai ficar 752 
sempre esse atrito, temos que ter esse entendimento que o dinheiro fecha 753 
mensalmente, a transferência de recursos, pagamento de pessoal, tudo será 754 
mensalmente e se existe uma técnica para contribuir, pede-se o extrato analítico 755 
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mensalmente, passada a fala ao conselheiro Sr. Elidio Moura citou que toda a votação 756 
do RAG no âmbito que tiver, há sempre esse acaloramento de situações quando se 757 
coloca o controle social com todos os seus segmentos e esta cada vez mais 758 
complicado fazermos a condução do SUS, em manter um sistema onde o 759 
financiamento cada vez mais deficitário e manter a população coberta mesmo diante 760 
de todas as dificuldades e seguirmos planejamento a risca, esta cada vez mais 761 
complicado, acredito que quando há planejamento  tentamos considerar as 762 
movimentações epidemiológicas e todas as novidades que venham acontecer no 763 
período e se considerarmos o próprio governo federal e os Estados, notamos que em 764 
Pernambuco diante de todas as situações particulares do Estado que entraram a nível 765 
nacional: as Arboviroses, onde temos que ter a noção e a consciência que temos as 766 
movimentações epidemiológicas de 02 a 04 anos atrás que vem cada vez mais 767 
apertando as finanças no nosso Estado, tendo a consciência dessas dificuldades que 768 
apontei e várias outras dificuldades e as necessidades de se cobrir todas as políticas 769 
que a saúde pública, Saúde do Trabalhador, as políticas de inclusão social, acredito 770 
que Pernambuco com todas as dificuldades esta conseguindo manter os sistemas 771 
funcionantes e onde vemos que outros Estados totalmente afogados e isso considero 772 
a uma integralidade entre a própria política do Estado com as políticas dos governos 773 
municipais, o alinhamento é importante e a clareza desse tipo de alinhamento para 774 
obtermos os resultados e precisamos avançar diante de tantas dificuldades, passada a 775 
fala ao conselheiro Sr. Jorge Mário  que parabeniza a conselheira Sra. Rosa pelas 776 
colocações e me chama a atenção que as comissões são abertas e onde sentimos que 777 
não vêem as pessoas realmente trazer as suas colaborações para as reuniões e nem 778 
tão pouco se colocaram para participarem das comissões para trazer suas 779 
colaborações e percebemos aonde fomos tem problemas em muitos hospitais e as 780 
comissões que aqui estão tem feito o seu papel e trabalhado, e existe aqui a falta de 781 
informações e esclarecimentos, vou aguardar as informações para poder me colocar, 782 
passada a fala ao conselheiro Sr. John Pontes que concorda com a colocação do 783 
conselheiro Sr. Jair onde não existe transparência no que foi colocado, que no 784 
SARGSUS  o RAG 2013 esta pendente, que no sistema aparece em análise no CES/PE e 785 
se não sabiam agora todos (as) estão sabendo, onde somos responsáveis pela Lei 141 786 
somos representantes pelo CNPJ, mas respondemos pelo CPF e pelas as nossas ações 787 
dentro deste conselho, diante dessas situações e votar num parecer onde não se viu 788 
as ressalvas destacadas e nem as recomendações destacadas, pois ressalvas sendo 789 
bem diferente de recomendação, e as ressalvas tem que ser reprogramado, então 790 
não tem isso no parecer, as ressalvas e as recomendações e essa matéria pode ser 791 
ainda discutida conforme o regimento em três seções, acharia prudente ser mais 792 
discutido até pra poder a gestão ter um tempo adequado de colocar todas as nossas 793 
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dúvidas e nossos encaminhamentos, precisa-se de um esclarecimento do RAG 2013 794 
não ter sido publicado uma resolução que por sinal tem até número de resolução mas 795 
não encontrei dentro do site do conselho, a resolução n. 614 se forem pesquisar não 796 
existe e foi aprovado por esse pleno o RAG com suas ressalvas discriminadas e 797 
descriminações discriminadas e homologada pelo presidente do conselho porém não 798 
publicada pelo Secretário de Saúde, diga-se sendo a mesma pessoa, passada fala ao 799 
conselheiro Sr. Humberto Antunes estou querendo entender os questionamento que 800 
foram colocados da efetividade, a competência e a responsabilidade das comissões, 801 
onde faço parte da comissão executiva e da comissão de orçamento e finanças, a 802 
matéria foi amplamente discutida com a presença de outros participantes do 803 
conselho, onde fizemos um estudo longo com grupos executivos da SES/PE e de 804 
outras instituições e foi feito uma abordagem orçamentária, trouxemos a informação 805 
onde se tira a dúvida que foi colocada que desde de 2015 que as OS´S custam mais 806 
caro do que os hospitais próprios e esta demonstrado aqui que não passa e a questão 807 
que as OS´S foram solicitadas sua extinção em 2013, onde não existe essa questão, o 808 
Ministério Público Federal promoveu na última quinzena uma reunião com a 809 
participação dos convidados do CES/PE e de outras instituições para direcionar um 810 
caminho de mostrar com efetividade, clareza, transparência, a execução das 811 
organizações sociais e não estou entendendo a intenção sendo para promover um 812 
adiamanto dessa discussão e onde a discussão foi amplamente discutida e sou da 813 
comissão onde solicito que se coloque em mesa para votação a apreciação do RAG 814 
2016, onde foi discutido amplamente em todas as reuniões com participação dos 815 
segmentos do conselho, outras pessoas do conselho, membros do conselho, 816 
comissões representativa de entidades que aqui fazem presentes, e inclusive o 817 
DENASUS recomendou que o RAG 2016 seja apreciado no exercício e se formos 818 
passar de mais uma reunião, nós vamos entrar em 2018 e irá contrariar uma 819 
resolução e esse RAG já era para ter sido votado no pleno do conselho onde não vejo 820 
nenhuma dificuldade, não existe questionamentos que possivelmente foram 821 
colocados aqui questão de resto a pagar processado e não processado, esses números 822 
estão disponíveis e não há dificuldades e não vão ser representantes no seu montante 823 
para que nós possamos colocar em votação e aqueles que acharem que não devem 824 
votar pelo RAG 2016 não votem pela aprovação do RAG 2016, teremos que fazer     825 
apreciação do RAG 2016 nessa reunião, infelizmente esse é o nosso tempo, já 826 
adiamos e o nosso tempo já foi devidamente apreciado pelos pedidos de vista, onde 827 
tivemos três pedidos de vista e tem colocados questionamentos com pouca 828 
profundidade, foi colocado 2 bilhões de emendas parlamentares e isso não existe e 829 
emendas parlamentares não chegaram a 13 milhões e são números que não 830 
combinam com que trouxemos aqui, passado a fala ao conselheiro Sr. Iraquitan cita a 831 
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questão das OS´S onde dentro do orçamento da SES/PE o RAG 2016 tem 35% do seu 832 
orçamento destinado a essas organizações, que existe uma discrepância entre os 833 
hospitais geridos pela própria gestão onde são 23 hospitais e conforme o SARGSUS 834 
409 milhões onde os novos hospitais geridos por OS´S que são da SES/PE receberam 835 
471 milhões onde dividimos para saber quanto daria para cada hospital novos das 836 
OS´S deu 51 milhões para cada hospitais e quando fizemos a divisão dos 409 milhões 837 
para os 23 hospitais geridos pela SES/PE deu 17 milhões para cada hospital, a questão 838 
das OS´S sendo importante pois na referida audiência na qual o Sr. Humberto Antunes 839 
também esteve do Ministério Público Federal onde a Sra. Procuradora da República 840 
Sra. Silvia Regina Pontes Lopes instaurou um inquérito civil para apurar possíveis 841 
irregularidades no fechamento de leitos de emergência e de terapia intensiva, além 842 
de exonerações injustificadas em massa no qual motivo o Ministério Público Federal 843 
de Pernambuco a expandir recomendações para que as OS´S da área de saúde 844 
implementem e regularize a situação do seus portais da transparência e as 845 
recomendações foram expedidas para o Governo de Pernambuco, a SES/PE e diante 846 
disso estamos solicitando explicações desse montante destinados a essas 847 
organizações sociais, passada a fala ao ex-conselheiro Sr. Hermias solicita a Sra. Ana 848 
Claudia Callou, citasse o artigo do regimento em que uma entidade fundamenta um 849 
parecer e esse parecer não sendo ouvido pelo pleno, e que esse conselho deve 850 
promover mais uma reunião inclusive com apresentação do SES/PE com 01 hora e 851 
pode escolher qualquer representante e qualquer orador, e outro com 01 hora para 852 
defender as razões pela não aprovação, para dirimir de dúvidas o pleno do conselho, 853 
dentro desse processo o conselho conheça qual a rede de saúde estadual, qual a rede 854 
própria de saúde pública, em que se divide esses dois modelos de rede de saúde, qual 855 
o custo de financiamento, qual a produção SIA/SIH dessas duas redes, quais os níveis 856 
de indicadores hospitalares que são utilizados pelas essas duas redes, qual a formas 857 
de acesso dessas duas redes, na rede das OS´S não tem acesso livre de pacientes, 858 
sendo grave e pegue nesse relatório que tem os indicadores e veja os indicadores que 859 
constante da rede própria de saúde da SES/PE e o que sendo constante da rede 860 
própria, são indicadores e quem conhece um pouco de saúde sabe o que significa, 861 
levante a indicação dos pacientes dessas duas unidades, sendo mera coincidência que 862 
a UPA que coordena para os hospitais sendo a mesma que administra os hospitais, 863 
isso precisa ser levantado e me candidato a realizar um debate com qualquer 864 
membro da SES/PE  abrindo sobre os dois modelos e com 01 hora para cada modelo, 865 
e ficaria contemplado se a SES/PE dissesse que eu estivesse errado e pediria 866 
desculpas, passada a fala ao conselheiro Sr. Tércio cita quem acompanha 867 
minimamente o debate de saúde pública aqui no Estado conhece de perto e sabe que 868 
as OS´S são o grande calo no direito a saúde no Estado de Pernambuco e as 869 
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organizações sociais são adotadas como estratégias sobre argumento que trariam 870 
avanços para a saúde pública e o que sendo público não funciona, sendo os dois 871 
argumentos pois quais se apóiam os defensores das OS´S e quem implementa esse 872 
modelo, e esquecem de dizer na página 02 que as OS´S são mantidas com dinheiro 873 
público e pagamento dos servidores públicos, nãoos servidores não pois os servidores 874 
são efetivados através de concurso público e as OS´S não respeitam a Constituição 875 
Federal  no artigo 37 que garante e que o acesso ao serviço público de ser por 876 
concurso público e já temos OS´S com 100% de pessoal terceirizado e sendo um 877 
massacre a privatização da saúde no Estado de Pernambuco e a priorização do 878 
governo na destinação financeira para as OS´S e tivemos uma média de hospitais 879 
públicos e dos hospitais da administração direta e da administração indireta das OS´S 880 
é um valor altamente discrepante, enquanto 09 hospitais administrados pelas as OS´S 881 
recebem cada uma média de 52 milhões e os hospitais da administração direta 882 
recebem 17 milhões, onde vemos que há uma prioridade do governo do Estado de 883 
beneficiar as OS´S, não sabemos a quem serve as OS´S e desafio aos conselheiros (as) 884 
há investigar as vidas de quem responde pelas as OS´S e se serve a população 885 
pesquise essas pessoas que respondem pelas OS´S não enriqueceram nos últimos 886 
anos, onde são as mesmas OS´S e o mesmo grupo familiar, precisamos investigar, 887 
passada a fala a conselheira Sra. Lidiane cita que o sentimento que tem que o tema já 888 
virou um mantra por um grupo e muitas vezes ficamos conversando no paralelo o 889 
quanto isso se repete, pois quando iniciamos a nossa fala foi para focar qual era o 890 
nosso objetivo hoje e objetivo da reunião hoje é o RAG 2016 sendo fruto de PAS 891 
aprovada por este conselho e se este conselho na ocasião não adentrou propostas 892 
deveríamos reavaliar nas próximas programações que viram para este conselho, o 893 
fluxo de planejamento sendo estabelecido a nível nacional e que ao final de 01 ano  894 
de execução de suas ações físicas e orçamentárias, esse instrumento vêem para 895 
análise do CES/PE e quem cabe apreciação, aprovação ou não, dizer sobre o fluxo e 896 
temos o quadrimestral que se acompanha dentro do ano e faz-se ajustes no 897 
momento oportuno, mas o Ministério e o Conselho Nacional recomenda que o RAG 898 
venha até março e obedece a Lei e entregamos o instrumento antes do prazo, ideal 899 
que o CES/PE analise no ano que foi entregue com recomendação do DENASUS, 900 
parceiro do controle social, auditoria e ouvidoria são instrumentos também para o 901 
controle social, pois um tempo atrás um conselheiro dizia que conselho não tinha 902 
prazo não e que conselho não tem limites de tempo para analisar nada, e não sendo 903 
assim pois as Legislações estão aí para dizer que todos temos prazos e temos 904 
responsabilidades, quando o sindicato, instituição ou entidade vêem se adentrar 905 
nesse conselho, com responsabilidades, direitos e deveres, e gostaria de reforçar o 906 
artigo 14 do nosso regimento e diz claramente que a matéria sob pedido de vista 907 
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volta para apreciação na ordinária seguinte para ser apreciado e votação esta escrito 908 
no inciso 2º , temos que conhecer nossas orientações mínimas e básicas, passada a 909 
Sra. Flávia Magno – Políticas Estratégicas cita que foram citadas 03 políticas e gostaria 910 
de esclarecer, sobre a Fluoretação que área técnica da Saúde Bucal já veio aqui 911 
algumas vezes e que foi esclarecido que teve um problema com licitação e não foi 912 
publicado no Diário Oficial da União e foi solicitado ao Ministério da Saúde que 913 
mantivesse o convênio e foi aberto um novo processo licitatório que esta em 914 
andamento, não só trazido pela Saúde Bucal como outras políticas estratégicas que 915 
vieram várias vezes a pedido do conselho para esclarecimentos nas discussões 916 
inclusive do RAG, em relação a Saúde da Mulher que foi citado mamografia e 917 
citologia oncótica e na Saúde Mental na questão de tratamento de usuário de drogas, 918 
queria deixar bem claro que fizeram a colocação que números são frios e que 919 
mostram algo e as vezes não mostram, quando apareceu 0% de citologia e no 920 
tratamento de usuário de droga e mamografia e que as execuções são de 921 
responsabilidade dos municípios, onde temos o conselheiro Sr. Elidio que pode 922 
confirmar isso e cabe as políticas realizar treinamentos, capacitações, a indução, o 923 
acompanhamento e monitoramento  e isso temos feito, onde tudo isso foi trazido 924 
pela área técnica tanto como Saúde Mental (RAPS sendo acompanhado nos 925 
municípios e junto conosco na indução e que temos indicadores ) e Saúde da Mulher, 926 
passada a conselheira Sra. Rosa precisamos ter o discernimento da necessidade da 927 
complementariedade do serviço de saúde no Brasil inteiro, isso é reconhecido pelo 928 
SUS a muito tempo e sabemos dessa necessidade, nenhum Estado brasileiro, nem 929 
hoje e provavelmente por muitos anos terá capacidade devido a Lei de 930 
Responsabilidade Fiscal de atender aos preceitos que o SUS exige, não dá para fazer, 931 
pois não permite um número ilimitado de concursados e servidores públicos dentro 932 
dos serviços que o SUS exige, a dificuldade do Estado com o pessoal de anestesia 933 
sendo infinita pois há um grupo fechado de profissionais médicos/anestesistas que só 934 
atende quando a cooperativa sendo acionada e disponibilizam esse profissional, 935 
temos dificuldades imensas não só no SUS, até nos planos de saúde se paga por fora 936 
esse serviço pela a dificuldade de acesso a esse profissional, em relação a demanda a 937 
odontologia pelo o aumento dos acidentados com motocicletas (cirurgiões muco-938 
maxilo), pois não atendem a necessidade que o SUS exige e pedimos concurso a 939 
Prefeitura do Recife e infelizmente esta no limite prudencial e que fará a contratação 940 
por tempo determinado, não sendo ilegal e precisamos conviver com essa dificuldade 941 
onde temos um relatório para votar e inegável, passado  a fala ao conselheiro Sr. 942 
Josué cita que temos o papel de votar o relatório e não vê nenhuma dificuldade de 943 
votar esse relatório, a questão das OS´S onde não vejo diferença das OS´S para um 944 
plano de saúde, a diferença que os profissionais que atendem no serviço público tem 945 
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plano de saúde, citaram sobre as crianças que nasceram com microcefalia em 2016, 946 
faço um apelo que façamos política para as pessoas que precisam e recomendo que 947 
se colocar em votação irei votar favorável pois sei da necessidade, passada a fala ao 948 
conselheiro Sr. Carlos Tavares  estamos acompanhando os pedidos de vista que foram 949 
feitos e entendemos o que foi colocado por algumas pessoas e dizer que sendo um 950 
direito de todos(as) que estão aqui defendo o SUS independente da questão 951 
financeira, solicita esclarecimento se o regimento deste conselho diz que só pode ser 952 
votado após 30 depois do pedido de vista, cita que trabalho no seu sindicato na parte 953 
financeira onde diz ser muito difícil, e que esgotássemos essa discussão e se o 954 
regimento permitir que possa outro momento que faça uma reunião extraordinária, 955 
mas que fique esclarecido sobre os questionamentos sobre o RAG, precisamos 956 
analisar a melhor proposta independente ser de governo ou dos trabalhadores, sendo 957 
melhor para sociedade e não vamos aprovar um RAG sem ter o conhecimento e por 958 
causa de prazo, precisamos saber sobre a possibilidade de outra reunião para 959 
podermos esgotar a possibilidade, passado a fala ao conselheiro Sr. Júlio César cita 960 
que as falas estão contundentes e nós que estamos vivenciando na ponta sabemos da 961 
dificuldade dos usuários e dos profissionais, como foi colocado pela conselheira Sra. 962 
Rosa com aumento de acidente de motocicletas, assim os leitos terem sido 963 
preenchidos  com esses graves acidentes e demandas maiores, cita que em 2010 964 
obteve um estudo UFPE a informação que 40% da população vai falecer de  AVC, 965 
onde tivemos tempo hábil para analisarmos e a ATMO analisou também, pergunta se 966 
acabarmos os contratos com as OS´S como seria a população entro do Estado de 967 
Pernambuco, e hoje votaria a favor do RAG, passada a fala ao conselheiro Sr. Jair 968 
Brandão fala para reforçar que não estamos discutindo comissões e nem as OS´S, 969 
estamos discutindo o RAG estamos aqui para discussão das políticas de saúde, e 970 
aprovo ou desaprovo esse RAG se estiver todos os meus questionamentos 971 
esclarecidos e não quero pressão pois não tenho medo de pressão senão não era 972 
conselheiro de saúde, sobre o RAG o quadro com resumo do relatório de execução de 973 
2016 com uma contradição quando se diz o valor liquidado de 2016  e o valor pago, 974 
sendo o liquidado em 4 bilhões e 293 milhões e o valor pago 4 bilhões e 052 milhões 975 
gostaria desse esclarecimento, no relatório tem que se tratar não só das metas físicas 976 
mas as metas financeiras também, nas políticas estratégicas (Idoso, LGBT) onde tem 977 
um recurso com baixo desempenho, onde as ações acontecem mas os recursos esta 978 
com baixo desempenho, onde isso não esta claro no RAG 2016, quanto foi aplicado 979 
na questão de arrecadação de impostos na saúde, no aspecto financeiro em 980 
percentual conforme a Lei 141 e para a comissão e orçamento onde não cita os 981 
recursos financeiros associados aos investimentos e aos gastos com cada bloco de 982 
financiamento, e isso não esta no parecer sendo importante esta também, sobre as 983 
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diretrizes além das porcentagens quanto foi o recurso financeiro aplicado e mensurar 984 
esses valores, pois se aprovo o parecer é de minha responsabilidade também, a 985 
questão do ponto 04 do parecer da comissão sobre as recomendações de ressalvas 986 
nós da GESTOS não identificamos nenhuma ressalva onde só identificamos 987 
recomendações no parecer e ressalto que 02 (duas) recomendações são falhas 988 
históricas da gestão, refere-se a alimentação do SICLON para otimizar o 989 
abastecimento oportuno de medicamentos de doenças oportunistas e HIV onde 990 
estamos desde 2014 brigando com o Estado, onde existe uma falha no depósito na 991 
dispensação de medicamentos para HIV e há duas semanas tivemos essa falha, onde 992 
o medicamento esta no Estado e não é distribuído e não posso aceitar isso como 993 
recomendação no parecer e não aprovar, o item 15 que fala desde de 2014 foi 994 
aprovado no pleno que os próximos RAG´S tem disponibilizar periodicamente para o 995 
CES/PE de acordo com a legislação em vigor as informações dos contratos e os 996 
instrumentos de monitoramento das OS´S, passada a fala ao conselheiro Sr. André  997 
cita fica claro em algumas falas que estamos discutindo a opção no modelo de gestão 998 
do governo, mas não estamos aqui para discutir as opções de gestão do executivo e 999 
enquanto conselho para analisar as estratégias das políticas, a utilização, o que esta 1000 
sendo colocado para sociedade, a contribuição da saúde para melhoria da população, 1001 
sobre o números que não são reais pois a contabilização sem levar em consideração 1002 
as despesas com pessoal de governo e quando coloca o contrato gestão já esta 1003 
incluído o pessoal mas na contabilização da parte dos hospitais da rede própria não 1004 
esta contabilizado pois sendo muito maior, se existe um orçamento, um recurso e se 1005 
destina para x  e para y existem diferenças, e não sendo feito uma analise dessa 1006 
perspectiva, todas as OS´S estão em hospitais terciários de alta complexidade e isso  1007 
representa um valor significativo dos recursos, citando os concursos públicos sem 1008 
lembrar sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal pois o teto de educação e saúde são 1009 
os que mais contratam e estão dentro do mesmo teto, e não propõem a questão de 1010 
modificação dessa estrutura, precisamos ser mais atuante no monitoramento, na 1011 
fiscalização e não ficar postergando questões que não vão esclarecer pois tudo já foi 1012 
colocado e explicado e temos que ter a consciência que a não aprovação do RAG 1013 
implica no corte de recursos, passado a fala a Sr. Adson cita que a SES/PE monitora 1014 
mensalmente tudo que se gasta e se paga e faz avaliação mensalmente e não irá 1015 
prestar contas no final do não, pois tem esse controle rígido, porque esse relatório 1016 
não vêem para o conselho, precisamos mudar essa execução e digo que aprovei as 1017 
OS´S mas não com estão funcionando hoje, sobre o modelo atual de concurso público 1018 
não concordo, passado a fala ao conselheiro Sr. Jorge Mário cita que as OS´S vieram 1019 
com as circunstâncias da Lei de Responsabilidade Fiscal, precisamos focar na 1020 
aprovação ou não aprovação mas precisamos de um posicionamento, precisamos ver 1021 
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o regimento para resolvermos essa votação do RAG, passada a fala ao conselheiro Sr. 1022 
John Pontes diz que precisamos entender o regimento do artigo 14 do inciso 2º que 1023 
foi citado, um relatório que não tem ressalvas e recomendações destrinchadas e 1024 
como podemos aprovar uma indefinição, e solicita que o pedido de votação será 1025 
nominal e pede desculpas por se exaltar, a coordenadora da mesa Sra. Ana Callou 1026 
esclarece sobre as colocações que será esclarecido com a assessoria jurídica e 1027 
seguindo com a votação do RAG poderão aprovar, não aprovar e se abster com o 1028 
principio, a cordialidade, o respeito e bom diálogo e informou que este conselho 1029 
sempre fez a votação nominal (vota o titular e se o titular não estiver o suplente vota) 1030 
e rotina desse conselho, passada a fala ao ex-conselheiro Sr. Hermias cita sobre as 1031 
OS´S no artigo 3º, inciso 2º do regimento sendo competência do CES/PE acompanhar 1032 
o modelo de atenção à saúde e o modelo de gestão da SES/PE, houve algumas uma 1033 
interpretação correta do que são modelo de gestão, complexidade hospitalar e 1034 
complementariedade, e a complementariedade hoje no Estado de Pernambuco as 1035 
conveniadas são dominantes do processo de complementariedade inclusive em 1036 
relação aos privados e existem regras que o conselho tem que ser ouvido, ser 1037 
avaliado e ser aprovado e isso não acontece, e não sou contra as OS´S na participação 1038 
da execução de serviços de forma complementariedade pois esta na Lei, mas sou 1039 
contra ao processo que esta ocorrendo, os 09 hospitais da SES/PE tem a mesma 1040 
complexidade hospitalar dos 23 hospitais, 01 de média complexidade especializada, 1041 
04 que são regionais, 04 de alta complexidade, porque com indicadores e custeios 1042 
diferentes, porta de entrada e a forma de saída são diferentes, e lança um desafio aos 1043 
conselheiros(as) que façam um investigação no acesso dos pacientes no dois 1044 
modelos, nas altas dos pacientes e nos óbitos dos pacientes,  e comparem os dois 1045 
modelos, passada a fala ao conselheiro Sr. Humberto Antunes esclarece alguns 1046 
questionamentos e cita quando ocupava função dentro SES/PE se tinha acesso ao 1047 
EFISCO e onde esta claro no sistema EFISCO que o orçamento tem o disponível 1048 
orçamentário, o empenhado, depois de empenhado o contratado apresenta a sua 1049 
fatura que passa por todo tramite, sendo autorizado o pagamento e se processa a 1050 
liquidação e ao final do ano muitas liquidações pode não ser paga naquele exercício, 1051 
e ficam para ser pagas no outro exercício e sendo pago com o orçamento do ano 1052 
anterior pois estavam processadas, outras despesas que existirem que não foram 1053 
pagas e foram processadas e recebem outra denominação que são despesas do 1054 
exercício anterior (DEA), essa diferença que existe de 200.000,00 são valores que 1055 
estavam executados e autorizados o pagamento mas  ao final do ano os pagamentos 1056 
são fechados e ficam para ser pagos no ano seguinte, foi liquidada e mas não foi paga 1057 
sendo a diferença, e em todos os anos existe uma diferença em valores, e sobre  Lei 1058 
141 da comprovação da despesa efetiva, onde a Lei 141 só incide no 1059 
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comprometimento da receita corrente líquida do Estado, para que aporte no mínimo 1060 
12% do valor em saúde, e o Estado aportou mais que 12% e o mínimo legal de 2016 1061 
seria 2 bilhões, cento sessenta milhões e o Estado aporto 2 bilhões, setecentos e oito 1062 
milhões, importante ressaltar que existe outra diferença no valor total que sai no 1063 
relatório do SIOPS e o Estado não gasta só em saúde no Fundo Estadual de Saúde, 1064 
existem outros setores do Estado que gastam em Saúde como a UPE pois os hospitais 1065 
da UPE tem também um orçamento, por isso que há uma diferença entre o gasto do 1066 
FES/PE sendo gerido pela SES/PE e o gasto total do Estado com a diferença 1067 
aproximadamente de R$ 300.000.000,00 que são executados na saúde, mas são no 1068 
PROCAPE, HUOC, CISAM, e se houverem dúvidas estamos a disposição, e sobre as 1069 
OS´S que em 2007 na finalização dos grandes hospitais Miguel Arraes, Pelópidas 1070 
Silveira e Dom Helder e as UPAS 24 horas onde o Estado havia decidido que o Hospital 1071 
Metropolitano que seria um proposta de campanha da candidatura de Eduardo 1072 
Campos inclusive discutido em debates, devidos ao excessos de pacientes na rede 1073 
hospitalar existente, o grande entrave de colocar o funcionamento desses hospitais 1074 
além de Responsabilidade Fiscal não iria permitir a contratação desses profissionais  1075 
para abrir esses serviços, onde houve uma discussão com 02 grandes pesquisas com 1076 
relação de a Fundação Pública de Direitos Privados e de Organizações Sociais onde 1077 
foram realizadas visitas em serviços que existiam de OS´S e de Fundação Pública de 1078 
Direitos Privados que teve a decisão técnica por implementação desses serviços por 1079 
contratação de OS´S, foi dado um prazo pelo o Ministério Público Federal no dia 24 de 1080 
janeiro de 2018 para ser apresentado num sistema de informação que existe uma LAI 1081 
e um modelo de transparência onde estará os contratos, os responsáveis, as 1082 
despesas, onde qualquer pessoa terá acesso a essas informações, passada a fala ao 1083 
conselheiro Tércio cita que debate de modelo de gestão não sendo importante, 1084 
quando pegamos os dois modelos e comparemos e as OS´S que tem menor 1085 
produtividade, menos eficiência e tem diferenciada a porta de acesso das unidades 1086 
da administração direta,sendo inconstitucional por não respeitarem o artigo 37 da 1087 
Constituição, a Lei de Licitações pois não  tem licitações sendo uma maneiro do poder 1088 
público fugir da transpara ência e do controle social, as OS´S não deveria, existir e 1089 
ninguém esta propondo que os hospitais de OS´S sejam destruídos, que a SES/PE 1090 
assuma a gestão plena desses hospitais que são de alto custo para o nosso Estado, 1091 
ninguém esta propondo que acabe com as OS´S, onde são investidos muito e o povo 1092 
estão padecendo nos hospitais e morrendo nas filas, sem macas e sem atendimento, 1093 
as OS´S tem uma integralidade muito deficiente, quando vimos os indicadores 1094 
hospitalares que são diferentes do hospitais da administração direta e das OS´S são 1095 
outros indicadores e gostaria de fazer um apelo as entidades de classe que sendo 1096 
uma demanda da base por concurso público e quem deve acessar o serviço público 1097 
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sendo por concurso e sendo contrário ao voto ao RAG 2016, onde a saúde de 1098 
Pernambuco não vai bem e não houve avanços nem com as OS´S, passada a fala ao 1099 
conselheiro Sr. Carlos Tavares que pediu questão de ordem que cita que não procede 1100 
a condução que a mesa fez passando o tempo (03 minutos) de fala de uma pessoa 1101 
para outra onde não procede sendo regimental, continua com a fala no seu tempo o 1102 
conselheiro Sr. Carlos Tavares informa que foi contemplado, passada a fala ao 1103 
conselheiro Sr. Jair Brandão cita em acreditar que todos estão no mesmo caminho, a 1104 
principal causa sendo melhorar a saúde para os(as) usuários (as) em detrimento de 1105 
lucro e recursos, sobre falas que dizem que números não são reais então o RAG não é 1106 
real, o que esta no RAG, precisamos respeitar o saber e o limite de cada um que esta 1107 
aqui, cada um tem uma vivencia, uma experiência e seus limites, onde foi dito que 1108 
esta fora da pauta e não estamos discutindo o tema, sendo uma falta de respeito e 1109 
estamos aqui discutindo o RAG uma discussão importante para as próximas 1110 
discussões neste conselho e aguardo alguns esclarecimentos na minha fala, passada a 1111 
fala ao assessor jurídico Sr. Arthur Feitosa sobre o artigo citado e as discussões para 1112 
esclarecer todas as dúvidas, cita que foi colocado pelo conselheiro Sr. John Pontes 1113 
para ser apreciado em 03 seções e de fato o regimento prevê essa possibilidade de 1114 
um assunto colocado em pauta e não exaurido totalmente, deve avaliado e apreciado 1115 
até 03 seções seguintes todavia não se aplica ao caso que esta sendo discutido hoje a 1116 
questão do RAG porque existe um dispositivo mais especifico que atrela essa questão 1117 
do RAG no artigo 14 no inciso 2º, que dispõe sobre pedido de vista, onde leu o artigo, 1118 
sobre o termo assunto, onde se vincula na questão da matéria que foi colocada em 1119 
pauta e o pedido de vista se diz respeito ao RAG, esta claro o dispositivo regimental 1120 
ao informar que naquilo que se compete no pedido de vista,  que se deve ser 1121 
apreciado e imediatamente na reunião ordinária seguinte, foi colocado pelo Sr. Carlos 1122 
Tavares o período de 30 dia, onde não existe esse período de 30 dias, na questão 1123 
regimental cita na reunião ordinária seguinte, no caso sendo a reunião de hoje, a 1124 
coordenadora da mesa Sra. Ana Callou pergunta aos conselheiros (as) presentes se 1125 
estão esclarecidos e todos responderão que estavam esclarecidos, o ex-conselheiro 1126 
Sr. Hermias pediu a fala e questionou que fez um pedido a cerca do regimento e que 1127 
deixou um processo enquanto conselheiro e a entidade que se faz presente no pleno 1128 
e não foi respondido, a coordenadora da mesa a Sra. Ana Callou coloca em regime de 1129 
votação e o conselheiro Sr. Jair solicita esclarecimentos da comissão de orçamento 1130 
que não se posicionou e que a gestão respondeu, e discorda totalmente da condução 1131 
da mesa, a coordenadora da mesa volta com o regime de votação, 18 VOTOS A 1132 
FAVOR, 07 VOTOS CONTRA E NENHUMA ABSTENÇÃO; Almoço; 7. Demandas, 1133 
Repasses das Comissões e Representações do CES: 7.1.Repasse das Comissões: 1134 
7.1.1Comissão da CIST, passada a fala a conselheira Sra. Lidiane que informou sobre 1135 
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essa matéria foi para comissão executiva e registra o Memorando n. 58/2017 que 1136 
fala da parceria da CIST com a Comissão de Educação Permanente na realização de 1137 
03 oficinas que será apresentado pela conselheira Sra. Ive, sobre a realização do I 1138 
Seminário de Reforma Trabalhista e enviado um email pela coordenadora da CIST a 1139 
Sra. Danielle colocando o adiamento dessa atividade em virtude de outra agenda 1140 
desse grupo; 7.1.2 Comissão de Educação Permanente realizara 03 (três) Oficinas de 1141 
Formação para Controle Social no SUS, a serem executadas pelo CNS em parceria 1142 
com CES/PE. Ficando destinado 11 vagas (05 Usuários, 03 Trabalhadores, 03 1143 
Gestores/as) para o CES/PE em cada Oficina: 06 e 07 de dezembro/2017, CEFOSPE; 1144 
27 e 28 de fevereiro/2018, local a definir e 03 e 04 de abril/2018, local a definir, 1145 
passa a fala a conselheira Sra. Ive que fez uma breve apresentação desse evento, 1146 
Formação para o Controle Social do SUS, O que é? O Projeto “Formação de 1147 
Formadores e multiplicadores para o Controle Social” nasceu da preocupação em 1148 
propiciar espaços e processos formativos de lideranças e conselheiros de saúde. 1149 
Orienta-se a partir da Política Nacional de Educação Permanente para o Controle 1150 
Social no SUS, aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde-CNS, em 2006 frente a 1151 
inexistência de processos dessa natureza para o conjunto das/os Conselheiras/os.Em 1152 
2014, o CNS realizou um conjunto de diálogos com movimentos sociais e entidades 1153 
da sociedade civil com o objetivo de propor um processo formativo mais amplo.Essa 1154 
iniciativa foi reiterada em 2015, pela XV Conferência Nacional de Saúde.Como será 1155 
CNS: Oficinas: 03 Oficinas (02 dias divididos em 2 grupos/oficina, 80 pessoas (56 1156 
Conselheiras/os e 24 Lideranças), Público: Total: 240 pessoas, 168 Conselheiras/os 1157 
Estaduais, Municipais e 72 Lideranças do Movimento Social, LOCAIS: 1ª Capital, 1158 
Demais regionalizadas, Garantia x Contrapartida: Garantem: Facilitadores, Lanche, 1159 
Material Didático, Contrapartida: Deslocamento, alimentação e hospedagem das/dos 1160 
participantes. Oficina Multiplicação de Saberes: 1ª ação formativa da Comissão de 1161 
Educação Permanente do Conselho Estadual de Saúde (CES-PE), no colegiado 2017-1162 
2019, Local: Auditório da ONG Gestos Soropositividade e Gênero, Participantes: 25 1163 
pessoas: Conselheiras/os estaduais e municipais (13 de Usuários,09 do 1164 
Trabalhador,02 do Gestor (incluindo aí o Ministério Público/PE) e 01 representante 1165 
de movimentos sociais, Critérios de participação, local e multiplicação,Desafios:a) As 1166 
melhores escolhas de público; b) A estratégia de rede e  c) A multiplicação desse 1167 
processo junto aos usuários, Sugestão da Oficina de Multiplicação: Para o percentual 1168 
de Conselheiras/os de Saúde: Ser Conselheiras/os de Saúde;Ser do segmento Usuário 1169 
ou Trabalhador;Pertencer a Comissão de Educação Permanente (se houver), Para o 1170 
percentual de representantes dos movimentos sociais: Representar uma 1171 
instituição/organização com experiência em controle social do SUS, ou, pelo menos 1172 
com experiência em controle social, Para ambos: Ser comprometida/o; Ser 1173 
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dinâmica/o;Ser criativa/o;Ter disponibilidade para multiplicação;Ter perfil 1174 
articulador/mobilizador;Garantir a diversidade de 1175 
gênero/LGBTT/raça/etnia/geracional/Tradicionais;Apresentar a estratégia de 1176 
multiplicação no ato da inscrição (texto curto); Local: 1ª Recife (Capital, Região 1177 
Metropolitana e Zonas da Mata Norte e Sul), 2ª Caruaru (Agreste), 3ª A definir 1178 
(Sertão), Público: CES/PE (cada Oficina): 11 vagas, 05 Usuários, 03 Trabalhadores, 03 1179 
Gestores/as, Data: a) 06 e 07 de dezembro/2017,CEFOSPE;b) 27 e 28 de 1180 
fevereiro/2018, local a definir;c) 03 e 04 de abril/2018, local a definir; MATERIAIS 1181 
EDUCATIVOS – Cartilha; MATERIAIS EDUCATIVOS – Plataforma Web: Plataforma web 1182 
servirá de suporte para as inscrições, divulgação, integração dos participantes, 1183 
repositório de matérias, certificação e mobilização, INFORMAÇÕES, EVENTOS, 1184 
Informações, Mapa do local,Certificado, Avaliação (participante / educador), 1185 
EXPEDIENTE: Integrada com redes sociais, Integrada com #susconecta, Software 1186 
Livre, Responsiva, Acessibilidade, INSCRIÇÕES: Pré-inscrição,Validação/Aprovação,  1187 
Controle de cumprimento dos critérios, Pesquisa/Questionários, REPOSITÓRIO DE 1188 
MATERIAIS, Cartilha Virtual,Materiais de apoio,Compartilhamento de materiais, 1189 
INTEGRAÇÃO ENTRE OS PARTICIPANTES, https://www.formacontrolesocial.org.br, 1190 
Comissão de Educação Permanente para o Controle Social no SUS – CES/PE: 1191 
Fernando Rafael – SEE, Ive Monteiro – CRO-PE,Josineide  Menezes - Gestos 1192 
Soropositividade,Liana Araújo – CUT,Rivânia Rodrigues da Silva – AMOTRANS,Rosely 1193 
Arantes – FETAPE, Tércio Andrade – CREFONO 4; passada a fala ao conselheiro Sr. 1194 
André que questionou sobre o requesito do participante irá fazer uma breve 1195 
exposição de como será a multiplicação para sociedade com relação ao controle 1196 
social, passada a fala a conselheira Sra. Lidiane cita que as duas atividades que o CNS 1197 
esta lançando sendo importante para mobilizar o controle social e formar a base 1198 
dentro do país para se fortalecer, e como encaminhamento precisamos tirar esses 08 1199 
representantes da Oficinas de Formação para Controle Social no SUS, pois 1200 
precisamos publicizar as informações fora do conselho, se todos(as) concordam com 1201 
as datas, passada a fala ao conselheiro Sr. Josué que concorda que o pleno esta 1202 
esvaziado e não concorda para deixar para outro momento para retirar esses 1203 
representantes, pois todos receberam a pauta,passada a fala ao conselheiro Sr. Jorge 1204 
Mário que concorda com a fala anterior, mas ao mesmo tempo em parte discorda 1205 
pois alguns conselheiros (as) não estarem presentes por terem algum compromisso, 1206 
o coordenador de mesa solicitou que verificasse as vagas dos representantes que 1207 
parece não estar paritário, e que podíamos inscrever quem quisesse,passado a fala 1208 
ao conselheiro Sr. André cita que não poderá se inscrever desse jeito pois existe um 1209 
pré-requesito e que seria um multiplicador, o coordenador da mesa esclarece seria 1210 
uma pré-vaga, passada a fala a conselheira Sra. Ive que esclarece que a distribuição 1211 
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de 11 vagas (05 usuários, 03 trabalhadores e 03 gestores), onde queríamos garantir a 1212 
representatividade dos 03 segmentos,passada a fala a conselheira Sra. Lidiane cita 1213 
que o quantitativo das vagas disponibilizado pelo CNS que destina 80 vagas nas 1214 
destas vagas 30% dos movimentos sociais, e 50 vagas para conselheiros que 1215 
retiraríamos  essa 11 vagas sabendo-se não sendo paritário, o coordenador da mesa 1216 
informa que quiser participar daria os nomes na secretaria executiva do conselho e 1217 
seria pré-inscritos; 7.1.3 Comissão de Intersetorialidade e Políticas Públicas: 1218 
Conselheira Veridiana comunica seu desligamento da comissão; Conselheira Ive 1219 
Monteiro, solicita seu desligamento da comissão; Apresentação da Proposta do 1220 
Fórum Pernambucano de Intersetorialidades e Políticas Públicas com a Saúde, 1221 
passada a fala ao conselheiro Sr. André sendo coordenador da comissão e informa 1222 
sobre os ofícios de desligamento das conselheiras a Sra. Veridiana e a Sra. Ive, agora 1223 
com 04 membros, continuamos regimentalmente dentro da condição de 1224 
funcionamento da comissão e ficando aberta para quem quiser participar e cita de 1225 
reunião em agosto da população privada de liberdade e os reflexos em relação da 1226 
saúde e teria criação da Proposta do Fórum Pernambucano de Intersetorialidades e 1227 
Políticas Públicas com a Saúde e cada reunião teria um tema e esse primeiro tema 1228 
seria População Privada de Liberdade onde enviaríamos convites por email para 1229 
sociedade civil, algumas secretarias, onde criaríamos um documento que seria 1230 
encaminhado ao pleno, onde foi encaminhado para a comissão executiva e emitiu 1231 
um parecer onde o Fórum deveria ser reprogramado para o próximo ano, onde gerou 1232 
um conflito pois esse Fórum seria a própria reunião da comissão no horário e dia em 1233 
que a comissão se reúne e no conselho sem custo, onde apresentou a proposta, e 1234 
como encaminhamento gostaria de uma definição para essas atividades sem custos e 1235 
que tivessem autonomia, passada a fala a conselheira Sra. Lidiane parabeniza a 1236 
comissão pela produção, pois essa comissão ficou sem atividade por alguns biênios 1237 
pois não havia composição e informa sobre o papel de casa comissão, onde a 1238 
comissão executiva tem o papel de ordena os trabalhos, onde existe uma 1239 
programação do controle social, que foi construída, apreciada e aprovado pelo pleno, 1240 
e todo documento oficial que chega a esse conselho passa pela comissão executiva 1241 
para se designado e foi deliberado numa reunião passada que toda correspondência 1242 
que sai desse conselho também tem que passa pela comissão executiva, ficando 1243 
deliberado que esse evento não seria uma atividade programada, onde teria que ser 1244 
programada para ser deliberado no pleno, onde o regimento norteia a comissão 1245 
executiva para ordenar as atividades dentro desse conselho, e quando a comissão 1246 
executiva não delibera se traz e pauta no pleno para ser deliberado toda matéria,   o 1247 
coordenador da mesa esclarece a preocupação da comissão executiva onde terpa 1248 
entidades e instituições que serão convidadas, onde o conselho fará esse convite, 1249 
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sendo uma meta ser cumprida na programação, mesmo que seja sem custos, e se 1250 
houvesse gastos não teria orçamento disponível, poderia ser feito essa programação 1251 
para o próximo que será feito em dezembro, passada a fala ao conselheiro Sr, André 1252 
esclarece sobre o fórum que seria uma reunião, que não teria como fazer um 1253 
planejamento pois seria um sistema rotineiro e que as demandas e matérias iriam 1254 
surgir, passada a fala ao conselheiro Sr. Jorge Mário que parabeniza a comissão de 1255 
intersetorialidade pela iniciativa e quero registrar que a Nova Central tem um espaço 1256 
para 70 pessoas com auditório e coloca a disposição esse espaço para colaborar, o 1257 
coordenador da mesa informa que haverá um Seminário da Pessoa Privada de 1258 
Liberdade nos dia 13 e 14 de novembro de 2017 no Hotel Orange em Itamaracá, o 1259 
conselheiro Sr. André informa que será uma reunião dia 23 de novembro no dia de 1260 
reunião da comissão e no próprio conselho, agradece pelo o espaço cedido da Nova 1261 
Central, o coordenador de mesa pergunta se tem algum contrário e não tendo 1262 
contrário e informa para que a comissão executiva notifica que o pleno apreciou e 1263 
aprovou; 7.1.4 Comissão de Supervisão: Apresenta Calendário de Fiscalizações 1264 
Externas, onde o coordenador foi embora, a conselheira Sra. Lidiane informa que foi 1265 
pautado na executiva a necessidade algumas estruturas foi sugerido que a comissão 1266 
planejasse suas ações para que a secretaria executiva do conselho (grupo técnico) 1267 
pudesse se organizar para viabilizar a logística para as atividades, pois realizando essa 1268 
programação viabilizaria o corpo técnico do conselho, a executiva fez algumas 1269 
sugestões onde em algumas das atividades tem mais de 04 membros e por conta da 1270 
logística do transporte, onde o conselho tem um carro exclusivo e pode fazer uso 1271 
dele desde que programado, que se adequassem a essa quantidade sendo o nosso 1272 
limite, coordenador da mesa diz que o pleno esta de acordo com que a executiva 1273 
propôs e o pleno homologa; 7.2.Informes da 1ª Conferência Nacional de Vigilância 1274 
em Saúde: passada a fala para a conselheira Sra. Lidiane informa na Conferência que 1275 
teve com Coordenadora a Sra. Ana Callou, a Vice-Coordenadora a Sra. Lidiane e como 1276 
Sub-Coordenadora a Sra. Josineide, onde foi realizado 08 etapas macrorregionais (04 1277 
de cada tema: Mulher e Vigilância), realizamos 02 etapas estaduais, a delegação de 1278 
Pernambuco composta por 56 membros e foram para Conferência das Mulheres que 1279 
aconteceu no mês agosto em Brasília, e estamos na expectativa para 1ª Conferência 1280 
Nacional de Vigilância em Saúde no período de 28 à 01 de dezembro para este 1281 
evento o conselho esta compondo a delegação de 56 membros, com 09 delegados  1282 
participantes, com 47 conselheiros que foram eleitos e estão apto, e a Sra. Ana Callou 1283 
esta indo como convidada como coordena o processo, recebemos do CNS um 1284 
cronograma de atividades até a Conferência de Vigilância a Saúde, até o dia 29 de 1285 
setembro teríamos que indicar dois responsáveis sendo: a Sra. Katia e a Sra. Rafaele 1286 
que firam cadastradas no CNS, no dia 31 de outubro enviamos todas as planilhas de 1287 
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delegados e suplentes e também enviamos os relatórios das propostas apreciadas e 1288 
aprovadas na conferência, o preenchimento do formulário de inscrição vai até o dia 1289 
09 de novembro, dia 10 será informado os horários dos voo, onde o CNS colocou a 1290 
delegação em hotéis não agradável sendo responsabilidade do CNS, o translado, 1291 
hotel e alimentação no evento sendo garantido peço CNS, foi solicitado por Neucimar 1292 
um tratamento especial para ida, foi entregue no prazo as propostas e constará no 1293 
relatório final, a assessora de comunicação a Sra. Danielle Góis esta fazendo o layout 1294 
e enviará para o pleno; 7.3.Representações Externas do CES-PE:   7.3.1.Rede Núcleos 1295 
de Telessaúde -PE – 2 membros, o coordenador da mesa informa do segmento 1296 
Trabalhador a Sra. Rosa e o segmento Gestor o Sr. André; 7.3.2.Comitê Técnico 1297 
Estadual de Saúde Integral da População LGBT-PE - 1 membro, o coordenador da 1298 
mesa informa será a Sra. Lilian – AMOTRANS e a conselheira Sra. Josineide pediu para 1299 
sair desse comitê; 7.3.3. Suplente para compor o Comitê de Equidade e Educação 1300 
Popular em Saúde, o coordenador da mesa informa que será a Sra. Inez Maria; 1301 
7.3.4.Suplente para compor o Comitê Estadual de Saúde da População Negra, o 1302 
coordenador da mesa informa que ficará para próxima reunião para ser escolhido; 1303 
7.3.5.Suplente para compor o Comitê Regional de Mobilização Social para Controle 1304 
de Arbovirose, o coordenador da mesa informa que ficará para próxima reunião para 1305 
ser escolhido; 7.4.Convites: 7.4.1.Convite para abertura do II Curso de Especialização 1306 
em Promoção e Vigilância em Saúde, Ambiente e Trabalho, que será realizado no 1307 
Centro de Formação Paulo Freire em Caruaru no dia 11/novembro/2017 das 08:30 às 1308 
18:00h o coordenador da mesa informa que a conselheira Sra. Rosely passará o nome 1309 
posteriormente; 7.4.2.Convite para participação no II Seminário Estadual Sobre a 1310 
Saúde no Sistema Prisional: três anos da Implantação do PNAISP e o I Encontro 1311 
Estadual sobre a Saúde Mental na Prisão: Reflexões e Perspectivas, que será 1312 
realizado no Hotel Orange (Ilha de Itamaracá) nos dias 13 e 14 de novembro/2017 1313 
das 08:00 às 17:00h, o coordenador da mesa informa que o conselheiro Sr. André 1314 
participará particular; passada a fala ao conselheiro Sr. José Juca informa que ainda 1315 
não colocou o nome para participar de nenhuma comissão pois como primeiro 1316 
suplente da Camara de Vereadores de Garanhuns, passada a fala ao conselheiro Sr. 1317 
Jorge Mário informa que foi procurado pelo socorrista do SAMU e quando levam os 1318 
pacientes para os hospitais geralmente não há vagas e ficam com as macas e isso 1319 
esta virando rotina e precisamos tomar providências, o coordenador de mesa 1320 
informa que irá ser reforçado e esse tema já foi discutido, mas podemos retomar 1321 
para saber quais as providências que SEAS veem tomando nos hospitais e UPAS, 1322 
passado a fala ao conselheiro Sr. André cita sobre a reunião que participou Comissão 1323 
das Mesas Diretoras dos Conselhos Estaduais do Nordeste sendo bem produtiva as 1324 
discussões, onde o encontro foi na Paraíba e o segundo encontro realizado em 1325 
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Aracajú, e o terceiro tínhamos colocado Pernambuco para ser o local do próximo 1326 
encontro, pela a preferência e a discussão da pauta a criação da Associação Nacional 1327 
de Defesa dos Conselheiros de Saúde, onde não foi colocado por conta de orçamento 1328 
e como foi oferecido um espaço pela Nova Central onde não seria para todos os 1329 
conselheiros(as), mas sendo a mesa diretoras com 06 pessoas cada uma de seu 1330 
Estado, com a média de 55 pessoas em Aracajú, sendo um evento técnico onde não 1331 
poderíamos perder e colocando para o pleno para aprovar a realização desse evento, 1332 
passada a fala a conselheira Sra. Josineide solicita esclarecimentos sobre o evento se 1333 
é regional, e seria criada uma associação de defesa, não fica convencida da 1334 
necessidade disso e que precisamos conversar com o CNS para vermos forma de 1335 
diálogo e integração, mas uma associação para que somos uma categoria, somos 1336 
cidadão que estamos aqui provisoriamente, passada a fala ao conselheiro Sr. Carlos 1337 
Tavares informa que foi delegado para esse evento e que foi trazido essa discussão 1338 
pelo conselheiro Sr. André e sempre foi adiada essa discussão e já foi feita em quase 1339 
todo Nordeste essa discussão, o custo será muito pequeno e diz que cederia o 1340 
auditório do SINDSPREV sem custo, seria um coffe-break que poderia gerar custo, 1341 
cita que foi dito no encontro que os conselhos estaduais não tem assento no CNS e 1342 
se criar uma entidade e discutido outras questões, sendo aprovado ou não, o 1343 
coordenador da mesa indaga que uma associação de defesa para conselheiros e que 1344 
defesa, sendo um movimento, com falta de tempo pois muitos conselheiros estarão 1345 
fora, passada a fala a conselheira Sra. Lidiane informa quando delega um grupo para 1346 
ir para qualquer evento olhamos a pauta, estava programado nesse evento: 1347 
financiamento, emenda, discussão macro das desconstrução a nível nacional do SUS, 1348 
onde foram delegados 08 representantes, e não tinha na pauta nada na questão de 1349 
criação de associação, e esse grupo que foi para o encontro não poderia se colocar 1350 
previamente e sim levar para o conselho para fazer um debate mais profundo e ter 1351 
um posicionamento que deveria ser assim as representações, informa que esta numa 1352 
semana partida e que na outra semana se retoma com pleno extraordinário com 1353 
DST/AIDS e a tarde Tuberculose e Hanseníase com duas pautas densas e as pautas 1354 
administrativas, e ainda planejar o pleno de dezembro, e fico sem saber para realizar 1355 
essa proposta ainda este ano pois precisa ser construído e trazido para a executiva e 1356 
depois para o pleno, com uma agenda curta e apertada e registra conforme o 1357 
regimento interno o CES/PE tem um recesso que inicia dia 18 de dezembro de 2017 à 1358 
17 de janeiro 2018 onde todas as atividades são internas do corpo técnico, onde não 1359 
haverá reuniões de nenhuma comissão sendo regimental, passado a fala ao 1360 
conselheiro Sr. Josué cita que não consegue entender a proposta colocada, passada a 1361 
fala ao conselheiro Sr. Carlos Tavares cita que foi colocado pelo o Sr. André sobre 1362 
uma discussão que houve em Aracajú, podendo ser discutida nessa reunião ser 1363 
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discutida,foi decidido nesse encontro que teria uma outra reunião para discutir as 1364 
questões com relação a saúde do Nordeste e que esse ponto que foi colocado não foi 1365 
fechado e não discutido e cita que esta habilitado em qualquer lugar que estiver 1366 
sendo representado o CES/PE, só não falar se o conselho estivesse deliberado ao 1367 
contrário, passado a fala ao conselheiro Sr. Amdré cita que tiveram o cuidado e 1368 
ninguém teve a intenção de usar o conselho para fazer a sua voz, onde fizemos vários 1369 
encaminhamentos na pauta, e teve o ponto de criação dessa associação com a  1370 
finalidade desse encontro de conhecer a realidade dos outros Conselhos Estaduais do 1371 
Nordeste que tenham a mesma relação para entender as dificuldades e os blocos de 1372 
ações, onde se trouxe a proposta que seria trazido para o pleno, e como 1373 
encaminhamento o pleno aprovasse a realização do III Encontro das Mesas Diretoras 1374 
dos Conselhos Estaduais do Nordeste nos dias 06 e 07 de dezembro em Recife e 1375 
colocarias os delegados que foram para II Encontro, passada a fala a conselheira Sra. 1376 
Ive que informa que a data 08 e 07 de dezembro esta conflitando com as Oficinas de 1377 
Formação para Controle Social no SUS o evento já foi aprovado hoje no pleno, já 1378 
haver envolvimento do corpo técnico do conselho, passada a fala ao conselheiro Sr. 1379 
Jorge Mário coloca que os conselheiros que foram para esse encontro que existe uma 1380 
preocupação se acontecer e for criada, que sejamos responsáveis por essa 1381 
associação, nas se não for aqui poderá ser em outro Estado, o coordenador da mesa 1382 
que informa que não tem condições para realizar esse encontro e poderia ser mais 1383 
fácil mandar os representantes para outro local, entende Pernambuco liderar esse 1384 
processo mas existe a dificuldade, passada a fala a conselheira Sra. Josineide também 1385 
entende a importância de fazer o evento em Pernambuco, poderia ser no próximo 1386 
ano, passada a fala a conselheira a Sra. Lidiane cita que esse evento esta conflitando 1387 
com o outro evento já aprovado, precisamos no programar para colocar na nossa 1388 
programação, o conselheiro Sr. André sugere que faça a reunião dia 23 e 24 de 1389 
janeiro de 2018, ficando aprovado e pede para ser colocado na pauta da reunião 1390 
extraordinária para se tirar a comissão que vai elaborara essas questões 1391 
administrativas, a conselheira Sra. Lidiane informa que será na comissão executiva, o 1392 
conselheiro Sr. André faz um encaminhamento de pautar a questão regimental e o 1393 
regimento no artigo 27 cita que as comissões devem criar as suas resoluções para 1394 
definir o seu funcionamento e deliberações, as comissões deveriam fazer a proposta 1395 
de sua resolução e ser encaminhado para ser aprovado mo pleno, o coordenador da 1396 
mesa informa que a Ata inicial que compôs todas as comissões desse novo pleno, 1397 
onde cada pessoa se manifestou para se integrar na comissão que queria fazer parte 1398 
e essa Ata registra a composição das comissões e as comissões tem definidas suas 1399 
atribuições, e quando a pessoa pede afastamento e deseja participar de alguma 1400 
comissão se registra no pleno, passada a fala a conselheira Sra. Lidiane esse ponto 1401 
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envolve outras comissões e o pleno esta esvaziado, onde precisamos ir para o debate 1402 
onde podemos aprofundar no pleno de dezembro e a comissão executiva irá pensar 1403 
uma forma de incorporar no pleno de dezembro e as outras comissões receberam 1404 
um documento para que construam suas propostas, mas que virá para pleno para 1405 
apreciação, colaboração, alteração e aprovação onde será definido, o coordenador 1406 
da mesa informa que o pleno de dezembro (PLANEJAMENTO )será no Hotel Orange 1407 
em Itamaracá; 8. Encerramento;  por nada mais havendo a tratar a coordenação da 1408 
mesa, às nove horas e trinta minutos, deu por encerrada a 488ª Reunião Ordinária do 1409 
CES/PE e agradeceu a presença de todos (as). A presente foi lavrada por 1410 
mim,_________________Anderson de Jesus Rodriguez, Relator do CES/PE. Recife, 08 1411 
de novembro de dois mil e dezessete. Assinatura dos presentes: José Carlos 1412 
Tavares,SINDSPREV................................;Silvaneide Márcia Bezerra da Costa, 1413 
SINDSPREV..............................; John Pontes Pessoa, SINDSAÚDE................................; 1414 
Sandra Soares Sant’anna, SINDSAÚDE..........................;Maria Evan Gomes 1415 
Barbosa,SINDASPE.......................;Rosa Maria de Lima Gomes; 1416 
SOEPE/PE.................................;Ive da Silva Monteiro,CRO/PE.......................;Iraquitan 1417 
Vereda dos Santos,SINDUPE........................;José Bartolomeu 1418 
Cavalcanti,SINDSERPE.......................;Tércio Gomes de Andrade Oliveira, 1419 
CREFONO..........................;Rosângela Cavalcanti de Albuquerque – CREF 12º; 1420 
...........................;Luiz Sebastião da Silva; Pro – Cidadania Instituto Brasileiro; 1421 
.................................; Carlos Antonio Alves de Freitas,ADUSEPS..........................;José 1422 
Juca de Melo Filho,ADVAMPE...........................;Liana Mary Almeida de Araújo, 1423 
CUT.....................;Jorge Mario de Souza, Nova Central Sindical de Trabalhadores de 1424 
PE......................;Inez Maria da Silva; Pastoral da Saúde Nordeste 1425 
II...........................;Lucelena Candido dos Anjos,CEPAS.............................;Sonia Maria 1426 
de Oliveira Pinto,CEPAS.....................;Marcos Loureiro 1427 
Santos,FECOPE....................;Manasses Manoel do Nascimento,FECOPE..................;  1428 
Jair Brandão Filho,Gestos...............................;Josué Julio da Silva,Circulo Operário de 1429 
Nazaré da Mata......................;Bernadete Felipe de Melo,Círculo Operário de Nazaré 1430 
da Mata......................;Júlio César Bezerra da Silva; ATMO................................;Rivânia 1431 
Rodrigues da Silva,AMOTRANS....................;Luciana Andrade 1432 
Canuto,SEE/PE..................;André Vinícius Guimarães de 1433 
Carvalho,FEHOSP......................;Flávia Maria dos Santos Silva,Associação Nordestina 1434 
dos Hospitais...............................;Ana Claudia Callou,SES/PE.......................;Lidiane 1435 
Rodrigues Gonzaga,SES/PE.......................;Humberto Maranhão Antunes,SES/PE 1436 
...........................................;Jorge Augusto da Silva 1437 
Rosário,SEPLAG.....................................;Elídio Ferreira de Moura 1438 
Filho,COSEMS.....................;  1439 


